
A Anamatra entregou na noite do dia 27 de novembro o Prêmio Anamatra de Di-
reitos Humanos 2014. A cerimônia aconteceu no Centro Cultural Justiça Federal, 
no Rio de Janeiro (RJ), e contou com a participação de presidentes das Amatras, 
magistrados de diversas Regiões, entre outras autoridades.
A solenidade de premiação teve como mestre de cerimônia a atriz Dira Paes, do 
Movimento Humanos Direitos (MHud), entidade apoiadora desta edição, a exem-
plo da Amatra 1 (RJ). O Prêmio, que chegou em 2014 à 6ª edição, teve a coordena-
ção da diretora de Cidadania e Direitos Humanos, Silvana Abramo, e a solenidade, 
da diretora de Eventos e Convênios, Ana Claudia Scavuzzi, que também conduziu a 
organização da visita guiada dos magistrados às dependências do Centro Cultural.
Ao abrir a solenidade, o presidente da Anamatra, Paulo Luiz Schmidt, falou da 
temática do Prêmio, pois revela um cenário que a Justiça do Trabalho depara-se 
diariamente, com o descumprimento dos direitos sociais básicos da classe traba-
lhadora, cenário esse agravado por práticas reprováveis, a exemplo da exploração 
do trabalho infantil e do trabalho escravo. “O Prêmio recebeu trabalhos de inques-
tionável qualidade de várias partes do país, sobre os mais diversos temas, o que 
revela que a preocupação com os direitos humanos, felizmente, não é apenas da 
Magistratura do Trabalho”, disse.
“A cerimônia de premiação foi um grande sucesso. Estiveram presentes represen-
tantes de todos os premiados, muitos colegas e membros de todas as Amatras. Isso 
revela a importância do Prêmio da Anamatra e o fortalecimento dessa relação com 
a sociedade”, completou Silvana Abramo.
O presidente da Amatra 1 (RJ), Paulo Perissé, falou da honra para a entidade em se-
diar um evento do porte do Prêmio, em especial pelo local escolhido, que é simbó-
lico, por ter abrigado a sede do Supremo Tribunal Federal (STF). “Às vésperas da co-
memoração dos 66 anos da Declaração dos Direitos Humanos aprovada pela ONU 
é importante reconhecer o trabalho daqueles que no cotidiano tentam concretizar 
os ideais previstos nas cartas políticas, como na nossa Constituição”, declarou.
A solenidade de premiação também contou com apresentação do conjunto 
de violoncelos e contrabaixos da Ação Social pela Música, que atua com jo-
vens de comunidades do Rio de Janeiro (RJ), e exibição de fotos de João Ro-
berto Ripper, profissional atuante na área de direitos humanos, que recebeu 
homenagem da Anamatra.  

Leia mais nas páginas 3 a 7
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Carta ao Associado

Colegas,

De acordo com seu Estatuto, a Anamatra tem 
como uma de suas finalidades institucionais 
promover a emancipação e a defesa da dig-
nidade do mundo do trabalho, o que significa 
dizer que, para além das questões corporati-
vas, os magistrados trabalhistas também fir-
maram compromisso de lutar por uma socie-
dade mais justa e solidária. Essa vocação para 
a justiça social inspira um dos mais importan-
tes eventos patrocinados pela entidade: o Prê-
mio Anamatra de Direitos Humanos. 

O Prêmio é direcionado aos profissionais de mí-
dia que tenham produzido matéria relacionada 
com o mundo do trabalho e às organizações 
não governamentais (ONGs) que tenham pro-
movido ações de empoderamento de coletivos em situação de vulnerabilidade. 

Os prêmios são conferidos a três categorias com suas subdivisões: TJC (Programa Tra-
balho, Justiça e Cidadania), Cidadã e Imprensa (impresso, rádio, televisão e fotografia).  
Este ano a Anamatra promoveu a sexta edição do Prêmio, sob a competente liderança 
da colega Silvana Abramo, diretora de Direitos Humanos da Anamatra.  A solenidade de 
premiação ocorreu no Centro Cultura Justiça Federal no Rio de Janeiro, onde funcionou 
até os anos 60 o Supremo Tribunal Federal (STF).

Entre os vencedores da categoria Imprensa esteve o jornalista Antonio Melquíades Jú-
nior, do Diário do Nordeste (Fortaleza – CE) com a reportagem “Viúvas do Veneno” que 
trata das condições dos trabalhadores rurais que adoecem e morrem vitimados pela in-
toxicação por agrotóxicos na Chapada do Apodi. Na categoria Cidadã, venceu o Centro 
de Apoio e Pastoral do Migrante (CAMI), que atua na prevenção às formas de trabalho 
análogas ao escravo e ao tráfico de pessoas visando à inclusão econômica, social, polí-
tica e cultural dos imigrantes, com destaque para os latino-americanos que trabalham 
em oficinas de costura na cidade de São Paulo. 

O trabalho Viva+TJC, da professora Domingas Rodrigues Cunha, do Centro de Ensino 
Médio 3 do Gama (DF), venceu na categoria Programa Trabalho, Justiça e Cidadania 
(TJC). Além das atividades já tradicionais do Programa, a iniciativa da professora traba-
lhou de forma lúdica a Cartilha do Trabalhador em Quadrinhos, além de utilizar o vídeo 
“Correntes”, produzido pela ONG Repórter Brasil, para analisar e debater o tema do tra-
balho escravo Brasil contemporâneo. 

O TJC é a menina dos olhos da Anamatra porque, além de disseminar valores relacio-
nados com a dignidade no mundo do trabalho e com os direitos humanos, serve de 
fabulosa interface entre a Magistratura e a sociedade civil organizada. Nos momentos 
que antecederam a premiação tivemos a grata oportunidade de conversar descontrai-
damente com os representantes das duas categorias, o jornalista Antonio Melquíades 
Júnior e o padre licenciado Roque Patussi. Os dois nos relataram os desafios de quem 
trilha a defesa dos Direitos Humanos. 

O testemunho dos dois premiados nos fez lembrar os ensinamentos do grande jus fi-
lósofo espanhol Joaquim Herrera Flores, que em muitas das suas obras sempre fazia 
questão de ressaltar que a história dos direitos humanos é a história do seu descumpri-
mento. A Anamatra não se intimida com esta triste constatação e se coloca na luta pela 
criação e consolidação de espaços de dignidade humana.

Nesta edição, o Jornal traz também um apanhado de notícias onde a entidade participa 
e atua. Subsídios, mobilização no Congresso Nacional pela valorização da carreira, En-
contro Nacional do Poder Judiciário, 9º Encontro Nacional do TJC, 2º Curso de Processo 
Legislativo, entre outros temas.

Boa Leitura!

André Luiz Machado
Conselheiro Fiscal da Anamatra
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PremiADoS

Na categoria Cidadã, venceu o Centro de Apoio e 
Pastoral do Migrante (CAMI), que atua na promoção 
dos direitos humanos, na prevenção às formas de 
trabalho análogas ao escravo e ao tráfico de pessoas 
visando à inclusão econômica, social, política e cultu-
ral dos imigrantes, com destaque para os imigrantes 
latino-americanos que trabalham em oficinas de cos-
tura na cidade de São Paulo.
“Temos um grande sonho que é um mundo sem fron-
teiras, pois o planeta foi construído para todos os se-
res vivos. O Prêmio vem dizer para nós que estamos 
no caminho certo, que o Brasil sempre foi um país de 
imigração. E quando a Anamatra apoia um trabalho 
com a imigração também está reconhecendo os seus 
antepassados imigrantes, o que fortalece a ideia de 
que outro mundo é possível”, afirmou o coordenador 
do CAMI, Roque Renato Pattussi. 
O trabalho Viva+TJC, da professora Domingas Rodri-
gues Cunha, do Centro de Ensino Médio 3 do Gama 
(DF), venceu na categoria Programa Trabalho, Justiça 
e Cidadania (TJC). Além das atividades já tradicionais 
do Programa, a iniciativa da professora trabalhou de 
forma lúdica a Cartilha do Trabalhador em Quadri-
nhos, além de utilizar o vídeo “Correntes”, produzido 
pela ONG Repórter Brasil, para analisar e debater o 
tema do trabalho escravo no Brasil contemporâneo.
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 “Fiquei muito honrada por participar e contribuir 
com um Programa tão relevante de inclusão social. 
Sou grata por ter o privilégio de acompanhar junto 
com os alunos do Centro de Ensino Médio 03 do Gama 
sua implementação desde 2010, quando o projeto pi-
loto chegou no Distrito Federal sob a coordenação 
do juiz do Trabalho Leador Machado. É muito baca-
na ver a ideia crescer na 10º Região e o envolvimento 
de outros magistrados como o desembargador Mário 
Caron que agregou muito, dinamizando e valorizan-
do as atividades desenvolvidas na escola”, afirmou a 
professora.
Na categoria Imprensa, subcategoria em Impresso, 
venceu o jornalista Antônio Melquíades Júnior, do Di-
ário do Nordeste (Fortaleza – CE), com a reportagem 
“Viúvas do veneno” a respeito das condições de vida 
de trabalhadores rurais que adoeceram e morreram, 
vítimas de intoxicação por agrotóxicos na Chapada 
do Apodi.
“Sinto-me muito honrado em conquistar este Prêmio, 

porque significa que instituições tão importantes 
como a Anamatra estão referendando o nosso traba-
lho jornalístico. O Prêmio evidencia ainda mais as de-
núncias ali colocadas na matéria que vão para além 
do dia da publicação. É dar ênfase à voz aos trabalha-
dores que clamam por justiça”, disse Melquíades.
A categoria Imprensa, subcategoria Televisão, pre-
miou os repórteres da Rede Record Fábio José Mene-
gati, Luiz Antônio Malavolta, Paulo Teranitsu e Ricardo 
Andreoni Ribeiro, com a reportagem “Infância perdida 
e o trabalho escravo nas carvoarias de São Paulo”.
Menegati, que representou a equipe, declarou que 
todo jornalista gosta de conquistar prêmios, mas 
que ganhar um prêmio na categoria de direitos hu-
manos não só é envaidecedor, como é engrandece-
dor. “Acima de tudo porque você vê que aquele seu 
trabalho, além de ter uma contribuição social, teve o 
reconhecimento de uma classe que é extremamen-
te conhecedora do problema abordado na reporta-
gem”, disse.

PremiADoS
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A reportagem da jornalista Mislene Santos, da Rádio 
Rádio 98 FM/Correio Sat – João Pessoa (PB), com o 
tema “Marcas do lar”, foi a vencedora na categoria Im-
prensa, subcategoria Rádio. A matéria mostrou a rea-
lidade das trabalhadoras domésticas na Paraíba.
“A iniciativa da Anamatra é extremamente impor-
tante, pois é uma oportunidade dos profissionais de 
imprensa mostrarem os seus trabalhos realizados na 
área de direitos humanos. Não é só uma matéria a 
mais no currículo do jornalista, mas de cunho social 
que vai atingir, no meu caso específico, a categoria 
dos trabalhadores domésticos, mostrando violações 
profundas dos direitos humanos”, declarou a repórter.
Já a fotografia premiada foi de autoria de Edimar Fran-
cisco Soares, do Jornal O Povo (Fortaleza –CE), com a 
imagem “Reciclando Vidas”, que retratou cena ocorri-
da em jogo de futebol no estádio Arena Castelão, na 
qual uma trabalhadora, catadora de lixo reciclável, se 
encontra dentro de um container sem ser vista pelos 
torcedores que jogavam lixo sobre ela. “Foi uma hon-
ra ganhar o prêmio. A foto teve uma repercussão mui-
to grande dentro e fora do Brasil. A imagem mostra 
o abismo entre as classes sociais em um evento de 
porte como a Copa das Federações”, disse o fotógrafo.
Além dos premiados, a Comissão de Direitos Huma-
nos distinguiu entre os trabalhos aqueles que recebe-
ram menções honrosas, pela relevância da iniciativa 
dentro da temática ampla dos direitos humanos (in-
clusive além do mundo do trabalho). Os escolhidos 
receberam uma placa de homenagem.

LAnceiro negro
A atriz Dira Paes, do Movimento Humanos Direitos, foi 
homenageada na solenidade com a escultura “Lan-
ceiro Negro”, do artista plástico Mark Fonser.
“Ela deu um brilho especial à cerimônia, não por ser 
famosa, mas sim por ser engajada em prol dos direi-
tos humanos no Brasil”, declarou a diretora de Eventos 
e Convênios da Anamatra Ana Claudia Scavuzzi.



A primeira seleção dos trabalhos nas categorias Cidadã e Imprensa foi feita pela Comissão de Direitos Hu-
manos (CDH) da Anamatra, sob a coordenação da diretora de Cidadania e Direitos Humanos da entidade, 
no dia 24 de outubro. Também participaram da reunião os juízes André Machado, André Villela, Carolina 
Gralha Beck, Flávia Pessoa e Luciana Conforti. O jornalista e professor universitário Lunde Braghini tam-
bém participou da reunião e fez uma pré-seleção das matérias jornalísticas que concorreram ao prêmio.

ComiSSão De DireiToS HumANoS
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CeNTro CuLTurAL JuSTiçA FeDerAL

Os magistrados e demais participantes da 6ª edição do 
Prêmio Anamatra de Direitos Humanos também tiveram a 
oportunidade de fazer uma visita guiada ao prédio histórico 
do Centro Cultural Justiça Federal, onde funcionou por mui-
tos anos o Supremo Tribunal Federal (STF) e que foi recente-
mente restaurado.
Durante a visita, coordenada pela diretora de Eventos e Con-
vênios da Anamatra, Ana Claudia Scavuzzi, os participantes 
conheceram a história do prédio e seu funcionamento. O es-
paço dispõe de salas de exposição, teatro, biblioteca, loja de 
souvenirs e cafeteria. “A visita foi um plus ao Prêmio, pois o 
Centro faz parte dos pontos turísticos da cidade maravilhosa 
do Rio de Janeiro”, declarou Scavuzzi.
A construção do prédio onde funciona o Centro teve início 
em 1905, como parte integrante do projeto de reformulação 
urbanística da cidade, então Capital Federal, e estava desti-
nado, inicialmente, a abrigar a Mitra Arquiepiscopal. Inicia-
das as obras, o prédio foi adquirido pelo Governo Federal 
para a instalação do STF, que ainda não possuía sede definiti-
va, e inaugurado em 3 de abril de 1909. Projetado pelo arqui-
teto Adolpho Morales de Los Rios, o edifício é um dos mais 
importantes testemunhos da arquitetura eclética do país.
O STF ocupou o prédio até 1960, quando houve transferên-
cia da Capital Federal para Brasília. Desde então, a edificação 
abrigou o Superior Tribunal Eleitoral, o Tribunal de Alçada e 
varas da Justiça Federal de 1ª Instância. Após sete anos de 
obras de restauração, o prédio foi aberto ao público em 4 de 
abril de 2001, já como Centro Cultural.

Fotos: A
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Após a triagem da CDH nas categorias Cidadã e Imprensa, coube ao júri técnico do Prêmio a es-
colha dos vencedores. Os integrantes do júri também elegeram o vencedor na categoria Trabalho 
Justiça e Cidadania (TJC). 
O júri foi composto pela ministra do Tribunal Superior do Trabalho (TST) Kátia Arruda, Salete Hallack, 
diretora do Movimento Humanos Direitos (MhUD), e o cineasta Jorge Grinspum.

Júri TéCNiCo

CoNSeLHo De rePreSeNTANTeS 
DA ANAmATrA 

Por ocasião da realização da solenidade do Prêmio Anama-
tra de Direitos Humanos, a reunião mensal do Conselho de 
Representantes da entidade referente ao mês de novembro 
foi realizada no Rio de Janeiro, no dia 27.
O encontro teve em sua pauta diversos assuntos relevan-
tes para a Magistratura na atualidade, incluindo a agenda 
parlamentar da Anamatra, as ações da entidade relativas às 
prerrogativas dos magistrados, o PJ-e, a avaliação do último 
Encontro Nacional do Poder Judiciário realizado pelo Con-
selho Nacional de Justiça (CNJ) no que tange à questão das 
metas e à saúde dos magistrados, entre outros. 
Já no mês de dezembro, o Conselho reuniu-se na sede da 
entidade em Brasília para discutir esses e outros temas, a 
exemplo da avaliação do quadro político e das ações da enti-
dade relativas às questões de interesse dos aposentados.

A lista completa dos premiados e das menções honrosas está 
disponível no portal da Anamatra: www.anamatra.org.br

http://www.anamatra.org.br/
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Com consciência da necessidade de conhecimento pela 
população dos direitos básicos garantidos pela Consti-
tuição Federal, assim como dos direitos específicos dos 
trabalhadores e dos meios de acesso à Justiça, no dia 
08 de dezembro de 2004, a Anamatra apresentou ao 
público o Programa Trabalho, Justiça e Cidadania (TJC), 
em cerimônia realizada no auditório Petrônio Portela do 
Senado Federal, em Brasília.
Naquele ano, a entidade, então presidida pelo juiz Grijalbo 
Coutinho, criou a Comissão Nacional do TJC, composta pe-
los magistrados Beatriz Lima Pereira, Claudio Mascarenhas 
Brandão, Eliete Silva Telles, Gustavo Vieira e, em 2010, Rose-
meire Fernandes. Coube à Comissão a estruturação do Pro-
grama e a elaboração da Cartilha do Trabalhador em Qua-
drinhos, primeiro e principal instrumento de aplicação do 
TJC. Elaborada em linguagem simples e atrativa, a Cartilha 
permite ensinar, de forma didática, conhecimentos básicos 
do Direito do Trabalho, dos direitos fundamentais do cida-
dão, assim como o funcionamento da Justiça do Trabalho.
A coordenadora da Comissão Nacional do TJC, Eliete Tel-

les, afirma que o TJC marca a concretização pela Magis-
tratura do Trabalho de sua função social como agente de 
transformação da sociedade e de construção e qualifica-
ção da cidadania em nosso país. “Atuando nos dois pila-
res fundamentais do Estado Democrático de Direito, que 
são a educação e a justiça, os juízes que desenvolvem o 
Programa aproximam-se dos cidadãos, conhecem seus 
reclamos e expectativas e, dessa forma, tornam-se mais 
conscientes e sensibilizados para a justiça social”, disse.
O juiz Grijalbo Coutinho considera que o TJC foi além 
de quaisquer expectativas projetadas em 2004 e, se-
gundo ele, assim ocorreu porque a Anamatra elegeu 
o seu Programa de cidadania como uma de suas prio-
ridades absolutas, mesmo diante de tantos assuntos 
corporativos e não corporativos que demandam a sua 
consistente atuação. “Em outras palavras, o reconheci-
mento público da grande relevância do TJC, no âmbito 
nacional e internacional, inclusive por parte da OIT, tem 
estreito vínculo com o  compromisso e a ação das diver-
sas diretorias da entidade ao longo da última década.  
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A Anamatra, ao longo de sua existência, sempre procurou olhar para o futuro e a educação é a mais importante 
ferramenta para o fortalecimento da cidadania. A defesa dos interesses da sociedade, em especial a valorização do 
trabalho humano, o respeito à cidadania e a implementação da justiça se constituem em uma das finalidades da 
entidade, previstas no seu Estatuto.

coMo tudo coMeçou

ANAmATrA: 10 ANoS em DeFeSA Do 
TrAbALHo, DA JuSTiçA e DA CiDADANiA

Programa TJC completa uma década levando noções de direitos e deveres a mais 
de 100 mil estudantes e jovens trabalhadores em várias partes do Brasil

voLTA PArA A CAPA
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Não dá para relegar jamais o papel decisivo  da Comissão 
Nacional do TJC em todo êxito alcançado, especialmente 
dos colegas originários Eliete Teles, Beatriz de Lima Perei-
ra e Gustavo Vieira, os três baluartes da cidadania traba-
lhista. As Amatras, os professores, os alunos, as escolas 
públicas e o envolvimento de tantas outras pessoas tor-
naram o Programa da Anamatra um exemplo para o agir 
de outras entidades da sociedade civil brasileira”, afirmou.

o ProgrAMA
Nos 10 anos de existência, o TJC já atingiu mais de 100 
mil estudantes e jovens trabalhadores em 21 estados 
brasileiros e o Distrito Federal. O TJC é realizado em par-
cerias da Anamatra e das Amatras com Tribunais, Escolas 
Judiciais, Ministério Publico, Organização Internacional 
do Trabalho (OIT), Secretarias de Educação e de Cultura, 
Ordem dos Advogados do Brasil (OAB), entre outros.
Dessa forma, magistrados do Trabalho, juntamente com 
membros do Ministério Público, advogados, professores 
de Direito e servidores do Judiciário, difundem ensi-
namentos sobre direitos fundamentais, Direito do Tra-
balho, direitos da Criança e do Adolescente, Direito do 
Consumidor, Direito Penal, ética e cidadania nas escolas, 
especialmente as públicas.
Entre as ações realizadas, o Programa possibilita a visita 
ao Poder Judiciário e a realização de culminâncias, nas 
quais os alunos, com o acompanhamento de professores 
e magistrados, apresentam trabalhos sobre os temas do 
TJC aprendidos durante o ano de aplicação do Programa.
Para o presidente da Anamatra, Paulo Luiz Schmidt, 
nesses 10 anos o Programa evoluiu e se modernizou. “O 
Programa TJC materializa a profissão de fé da Anamatra 
e dos juízes do Trabalho brasileiros na conscientização 
da população brasileira quanto aos seus direitos como 
cidadãos. Ao longo dos seus 10 anos de existência, o 

envolvimento despojado e voluntário de centenas de 
juízes do Trabalho e outros colaboradores já preparou 
mais de 100 mil estudantes e jovens trabalhadores. E por 
acreditarmos que outro mundo é possível, com mais jus-
tiça social, a Anamatra mantém, desenvolve e amplia o 
alcance do Programa aos mais distantes rincões do país, 
preparando nossos jovens para o exercício efetivo da ci-
dadania “, completou.
A diretora de Cidadania e Direitos Humanos da Anama-
tra, Silvana Abramo, acredita que o Programa tem se for-
talecido a cada ano. “O TJC, por ter metodologia simples 
e por levar o magistrado ao contato direto com profes-
sores e alunos, estabelece vínculos profundos, levando à 
mudança social com a redução da desigualdade, aproxi-
mando o Poder Judiciário do cidadão e propiciando ao 
magistrado ampliar a sua atuação na sociedade”. 
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evoLução
O Programa foi aplicado inicialmente no Rio de Janei-
ro (RJ), Pernambuco (PE), Bahia (BA), Santa Maria (RS) e 
Rio Grande do Norte (RN). A iniciativa da Anamatra, ao 
longo desses dez anos, ampliou-se atingindo 21 esta-
dos brasileiros e o Distrito Federal.
Além das escolas públicas em várias partes do Brasil, 
o Programa ampliou-se também para a Educação de 
Jovens e Adultos (EJA), universidades, sistema socioe-
ducativo e entidades (sindicatos e empresas) com in-
teresse em conhecer direitos e obrigações, a Justiça do 
Trabalho e refletir sobre ética e cidadania.
Para fazer um balanço das atividades do Programa e 
traçar diretrizes para o ano seguinte, ao longo de sua 
existência, o TJC realizou nove Encontros Nacionais, 
em que participam juízes do Trabalho e presidentes 
das Amatras.
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MAteriAL didático do tJc
Ampliando o material didático do TJC, além da Carti-
lha do Trabalhador em Quadrinhos lançada no início 
do Programa, a Anamatra elaborou, em 2011, a Car-
tilha do Direito Internacional do Trabalho, lançada 
na 100ª Conferência Internacional da OIT, nos quatro 
idiomas oficiais da Organização, marco da internacio-
nalização do Programa.
Em 2013, foi elaborada a Cartilha do Trabalho Seguro 
e Saudável, lançada no Congresso Nacional e usada na 
Campanha Trabalho Seguro, do Tribunal Superior do 
Trabalho (TST), com foco no combate a acidentes e do-
enças do trabalho.
As Cartilhas do Trabalhador em Quadrinhos e do Tra-
balho Seguro e Saudável foram traduzidas, no ano de 
2014, para o sistema braile para aplicação do TJC aos 
deficientes visuais.
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LogoMArcA
A logomarca do Programa TJC foi adotada por meio de 
concurso, promovido pela Anamatra em 2007, com a 
participação de escolas de desenho, arte e propaganda 
de todo o país. Na época, foram contabilizados 612 ins-
crições (individuais, em equipe e por empresas) e 109 
projetos enviados.
Após 10 dias de debate e votação, a comissão forma-
da por profissionais da área e membros da Comissão 
Nacional do Programa escolheu o projeto apresenta-
do sob o pseudônimo “Lampião” como o vencedor do 
Concurso Nacional de Logomarca Anamatra do TJC.  O 
projeto foi desenvolvido pelo então estudante do 6º 
período da Faculdade de Design da Universidade Tira-
dentes (Aracaju - SE) Raphael Rodrigues Bizerra e até 
os dias atuais é utilizado como identidade visual em 
todo o material do Programa.

PrêMio AnAMAtrA de direitos HuMAnos 
Outra novidade do TJC foi a criação da categoria do 
Programa, nas 5ª e 6ª edições do Prêmio Anamatra de 
Direitos Humanos, com o objetivo de envolver mais se-
aras da sociedade que lidam com o tema. Desde então, 
trabalhos importantes têm se revelado na premiação.

PersPectivAs
No último Encontro Nacional do TJC, realizado nos 
dias 13 e 14 de novembro de 2014 em Vitória (ES) (leia 
mais das páginas 12 a 15), os magistrados aprovaram 
a adoção de uma estratégia conjunta para que o Pro-
grama seja aplicado em todos os estados brasileiros.

Também são diretrizes do Programa para 2015 a parti-
cipação em eventos da agenda do trabalho decente da 
OIT, o crescimento da iniciativa internacionalmente, bem 
como a efetivação de parcerias com escolas judiciais e 
outras instituições ligadas ao Poder Judiciário.

conHeçA uM Pouco MAis sobre o ProgrAMA

vídeo institucional Programa tJc 2011  
Clique aqui

vídeo institucional do Programa tJc 2012 
Clique aqui

Materiais didáticos do tJc 
Clique aqui

www.youtube.com/watch%3Fv%3DBDsIiK-iI74%26list%3DUUBkzIMln4tENJ71oPcHCTdw%26index%3D51
https://www.youtube.com/watch%3Fv%3DVZBBuqSsEDE%26list%3DUUBkzIMln4tENJ71oPcHCTdw
http://anamatra.org.br/index.php/tjc
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mAgiSTrADoS reLATAm 
exPeriêNCiAS Com o ProgrAmA 
No 9º eNCoNTro NACioNAL

Juízes do Trabalho de diversas regiões do país relataram, 
nos dias 13 e 14 de novembro, as experiências com a apli-
cação do Programa Trabalho, Justiça e Cidadania (TJC) 
em diversas regiões do país. A atividade fez parte do 9º 
Encontro Nacional do TJC, promovido pela Anamatra em 
parceria com a Amatra 17 (ES), em Vitória (ES). A direto-
ra de Direitos Humanos, Silvana Abramo, coordenou os 
trabalhos do Encontro juntamente com os membros da 
Comissão Nacional do TJC.
Além dos dirigentes da Anamatra, presidentes de 
Amatras e de membros da Comissão Nacional do TJC, 
o encontro contou com a participação de magistrados 
que atuam com o Programa no Rio de Janeiro, São 
Paulo, Minas Gerais, Rio Grande do Sul, Bahia, Pernam-
buco, Ceará, Pará, Amapá, Paraná, Distrito Federal, 
Campinas, Espírito Santo, Alagoas, Rio Grande do Nor-
te e Mato Grosso do Sul.

No primeiro dia do evento, além dos relatos dos resulta-
dos do Programa em escolas, os coordenadores de cada 
uma das Amatras presentes falaram das particularidades 
na aplicação do Programa no ano de 2014, como por 
exemplo a participação de alunos universitários, parce-
rias com Sesc e Senac, agenda do trabalho decente, en-
tre outras iniciativas, bem como expuseram as dificulda-
des encontradas.
A abertura do Encontro foi realizada pelo membro do 
Conselho Fiscal da Anamatra e presidente da Amatra 
17 (ES) na gestão 2012/2014, Adib Salim. “O TJC é uma 
questão ética e forte”. Segundo o magistrado, o Progra-
ma permite a aproximação entre juízes trabalhistas e 
estudantes. “Aqui no Espírito Santo o Programa é bem 
consolidado. Para nós é motivo de muita alegria, pois 
esse contato permite que a Magistratura do Trabalho se 
aproxime melhor dos jovens”, disse.
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PrêMio AnAMAtrA de direitos HuMAnos
A diretora de Cidadania e Direitos Humanos e os mem-
bros da Comissão Nacional do TJC aproveitaram o En-
contro para parabenizar magistrados envolvidos com 
iniciativas de destaque no Prêmio Anamatra de Direitos 
Humanos 2014 (leia mais na capa), entre eles o desem-
bargador Mário Caron (Amatra 10/DF e TO), que parti-
cipou da iniciativa da professora Domingas Rodrigues 
Cunha, do Centro de Ensino Médio 3 do Gama (DF), ven-
cedor do Prêmio na categoria “TJC”.
O trabalho da professora Madalena Santos dos San-
tos, do Centro de Apoio Pedagógico ao deficiente Vi-
sual Ana Maria Patello Saldanha, em São Luís (MA), 
com a tradução para o braile da Cartilha do Trabalho 
Seguro e Saudável e Cartilha do Trabalhador, recebeu 
menção honrosa. Na 16ª Região, o Programa é reali-
zado pela Amatra 16 (MA), sob a coordenação do juiz 
Carlos Eduardo Santos.
Também participou do Encontro a juíza Aline Fagundes 
(Amatra 4/RS), que atua no projeto WimBelemDon – 
“Educando com o Tênis”, iniciativa que recebeu menção 
honrosa na categoria “Cidadã”.

PersPectivAs PArA 2015
O segundo dia do Encontro teve como objetivo fazer 
um balanço das atividades do TJC em 2014 e traçar di-
retrizes para o próximo ano. Na abertura dos trabalhos, 
a diretora de Cidadania e Direitos humanos destacou 
que o 9º Encontro marcou a passagem dos 10 anos do 
TJC, comemorado no dia 08 de dezembro. A magistrada 
falou também dos avanços do Programa durante o ano. 
“Sentimos uma consistência muito grande do trabalho 
do TJC em seus resultados, bem como na consolidação 

de dados. O Programa está mais estruturado e estou 
muito otimista para 2015”, disse.
A coordenadora da Comissão Nacional do TJC, Eliete Tel-
les, também destacou os 10 anos de existência do Pro-
grama, fazendo um panorama desde o surgimento da 
iniciativa. “Os obstáculos estão sendo vencidos, temos 
mostrado cada vez mais a ampliação e a estruturação do 
Programa. Tentar engajar mais pessoas de todos os lega-
dos é primordial. Este trabalho me deu uma satisfação 
muito grande. A justiça e a educação são a única maneira 
de mudar esse país”, disse emocionada.
As integrantes da Comissão Nacional do Programa, Rose-
meire Fernandes e Beatriz Pereira, também falaram de sua 
experiência com o Programa. “O TJC permite que a gente 
dê uma contribuição mais efetiva ao conhecimento dos 
direitos trabalhistas. Ao fazermos o TJC, estamos amplian-
do conhecimento e ajudando a reconstruir um novo pa-
radigma. Hoje o TJC é um caminho exigido pela própria 
sociedade”, destacou Rosemeire. Já Beatriz Pereira, enfati-
zou a importância de alimentar a coragem e o desejo do 
trabalho voluntário dos magistrados. “Tenho um compro-
misso com o TJC há dez anos. Espero participar de outros 
Encontros nacionais para reviver toda essa emoção”, disse.
Sobre as perspectivas para 2015, os magistrados delibe-
raram por uma estratégia conjunta para que o Programa 
seja aplicado em todos os estados. Também são diretri-
zes do Programa para o próximo ano a participação em 
eventos da agenda do trabalho decente, da Organização 
Internacional do Trabalho (OIT), o crescimento da inicia-
tiva internacionalmente, bem como a efetivação de par-
cerias com escolas judiciais e outras instituições ligadas 
ao Poder Judiciário, inclusive para a impressão dos mate-
riais didáticos utilizados pelo Programa. 

Direitos Humanos | 9º Encontro Nacional do TJC
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APresentAções
Música, dança, paródias, teatro e declamação de poesia sobre temas como trabalho infantil, ter-
ceirização, saúde e segurança no trabalho. Essas foram algumas das apresentações feitas durante 
a culminância do TJC, na Faculdade de Direito de Vitória (ES), realizada no período da tarde do 
último dia do Encontro.
Antes das apresentações dos alunos, os participantes assistiram a apresentações do Coro de Vio-
lões e do Coral dos Alunos da Escola Ewerton Montenegro, do município de Viana, e do Núcleo 
de Inclusão de Musical da Faculdade de Música do Espírito Santo (Fames).
Coube ao presidente do Tribunal Regional do Trabalho da 17ª Região, desembargador Marcello 
Maciel Mancilha, a abertura do evento. O magistrado ressaltou a importância do TJC como ins-
trumento de ensino de noções de ética, justiça e cidadania a jovens. “Como magistrado e hoje 
à frente do TRT 17, vejo o Programa como algo salutar e que contribui, sobremaneira, para a 
formação de nossos pequenos cidadãos. Acredito que o magistrado atual não pode se excluir do 
contexto social e dos problemas encontrados na sociedade”, disse, ao afirmar que a proximidade 
dos juízes com os alunos permite que esses encontrem um “espelho e referência”.
Em 2014, o Programa na região contou também com a parceria da Faculdade de Direito de Vitória 
e foi dirigido à escola EMEF Prezideu Amorim, na capital capixaba, além da EMEF Arthur da Costa 
e Silva, em Cariacica, e UMEF Professor Darcy Ribeiro, em Vila Velha.
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AvALiAção Do eNCoNTro

Fábio Bonisson, presidente da Amatra 17 (ES)

“o TJC marca a concretização pela magistratura do Trabalho de 
sua função social como agente de transformação da sociedade e de 
construção e qualificação da cidadania em nosso país.”

Silvana Abramo, diretora de Cidadania e Direitos Humanos

“Saímos todos daqui muito mais engrandecidos, fortalecidos e com a 
certeza de que se estamos fazendo algum bem. Com o TJC recebemos 
muito mais e nos tornamos melhor juízes, voltando para jurisdição com 
mais conteúdo e conhecimento”.

Eliete Teles, coordenadora nacional do TJC

“eu vi esse trabalho nascer. Saio feliz e orgulhosa com mais um resultado. 
Cada vez mais estou certa de o TJC é alguma coisa que vale a pena ser feita, 
pois é uma via de mão dupla. Se ele ajuda e toca pessoas, ele faz com que o 
juiz também tenha a sua consciência e humanismo expandidos”.

Luiz Antônio Sindemberg, gerente de responsabilidade social da Arcelormittal, 
empresa apoiadora do TJC na 17ª Região

“é muito prazeroso para uma empresa ver um juiz transcendendo a 
esfera de seu trabalho normal e indo para dentro de uma escola fazer 
um trabalho como o TJC. isso possibilita com que os elos da rede 
social se reconheçam e dialoguem. Não podemos ficar incólumes ao 
sofrimento dos jovens e à falta de gestão do executivo”.

Maria Francisca Lacerda, coordenadora do TJC na 17ª Região

 “o evento foi maravilhoso. Sentirei muitas saudades de vocês. espero 
que todos voltem ao espírito Santo e me procurem”.
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Os últimos meses de 2014 foram marcados pelo encerramento das atividades anuais do TJC em diversas 
Regiões do país. Nas chamadas culminâncias, os alunos mostraram, com muita criatividade, o que aprende-
ram durante o ano com o Programa.

Confira algumas imagens das culminâncias:

CuLmiNâNCiAS Do TJC NoS eSTADoS

Macapá (AP)Natal (RN)Indaiatuba (SP)

Belém (PA)

Campinas (SP)Brasília (DF)

Recife (PE)

Fotos: A
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No dia 04 de dezembro, foi celebrado um ato conjunto 
entre órgãos do Judiciário e do Ministério Público que re-
presenta uma medida histórica para o avanço no comba-
te ao trabalho infantil no Estado de São Paulo. Membros 
do Tribunal de Justiça de São Paulo, Ministério Público do 
Trabalho, Ministério Público do Estado de São Paulo e dos 
Tribunais Regionais do Trabalho da 2ª e 15ª Região assina-
ram uma recomendação aos juízes de direito da Infância 
e da Juventude para que encaminhem pedidos de autori-
zação judicial para o trabalho de crianças e adolescentes 
à Justiça do Trabalho, ao contrário do que é feito hoje por 
alguns magistrados. A recomendação, pioneira no Brasil, 
busca evitar o conflito de competências.
Com isso, os órgãos signatários entendem que as causas 
cujo objeto seja a autorização para o trabalho de crian-
ças e adolescentes, inclusive artístico e desportivo, “e 
outras questões conexas derivadas dessas relações de 
trabalho” é de competência exclusiva dos juízes do tra-

balho, nos termos do artigo 114, incisos I e IX da Consti-
tuição Federal. Os juízes da Infância e Juventude devem 
julgar apenas causas que tenham como objeto os direi-
tos fundamentais da criança e do adolescente e sua pro-
teção integral, nos termos da Lei 8.069.
Assinaram a recomendação o corregedor-geral de Jus-
tiça, desembargador Hamilton Elliot Akel, a correge-
dora regional do TRT-SP, desembargadora Beatriz de 
Lima Pereira, o corregedor regional do TRT-Campinas, 
desembargador Eduardo Benedito de Oliveira Zanella, 
o coordenador da infância e juventude do TJ-SP, de-
sembargador Eduardo Cortez de Freitas Gouvêa (no 
ato representado pelo juiz assessor da Corregedoria e 
integrante da Coordenadoria Paulo Roberto Fadigas), a 
procuradora-chefe do MPT em Campinas, Catarina von 
Zuben, a procuradora-chefe do MPT-SP, Cláudia Regina 
Lovato Franco e o procurador-geral da Justiça do MP-SP, 
Márcio Fernando Elias Rosa.

em ATo iNéDiTo, órgãoS DA JuSTiçA e 
miNiSTério PúbLiCo reComeNDAm que 
JuízeS Deixem De exPeDir AuTorizAçõeS 
PArA o TrAbALHo iNFANTiL
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políticas e boas práticas que são desenvolvidas aqui 
são referências para outros países. Daqui que surgiu 
a ideia da América Latina e Caribe livres do trabalho 
infantil”, completou.
A deputada Flávia Morais (PDT-GO), que presidiu a 
audiência pública, ressaltou que ainda hoje muitos 
pais acreditam que quanto mais cedo a criança tra-
balhar, mais estará preparada. “Nós que trabalhamos 
e convivemos com esse importante desafio sabemos 
que, dependendo do tipo de trabalho e da fase que 
isso é imposto a uma criança, ele pode deformar não 
formar. Por isso, o papel do fórum de mobilizar a so-
ciedade é muito importante”.

sobre o FnPeti
O Fórum foi criado em 1994, com o apoio da Organi-
zação Internacional do Trabalho (OIT) e do Fundo das 
Nações Unidas para a Infância (Unicef ). Participam 
do FNPETI, 27 Fóruns Estaduais de Erradicação do 
Trabalho Infantil e do Distrito Federal, e membros do 
governo federal, de organizações da sociedade civil, 
dos empregadores, dos trabalhadores, do sistema de 
Justiça e de agências internacionais.

*Com informações do FNPETI

O dia 27 de novembro foi marcado pela realização 
de audiência pública na Câmara dos Deputados para 
marcar os 20 anos do Fórum Nacional de Prevenção e 
Erradicação do Trabalho Infantil (FNPETI). A Anamatra 
é uma das entidades integrantes do fórum, composto 
por atores sociais institucionais envolvidos com polí-
ticas e programas de prevenção e erradicação do tra-
balho infantil no Brasil.
A audiência pública serviu como palco de debates 
de propostas legislativas relativas ao tema que tra-
mitam na Casa, entre elas as Propostas de Emenda à 
Constituição PECs 35/11; 18/11 e 274/13) que redu-
zem a idade mínima para o trabalho infantil.
Atualmente, a Constituição proíbe o trabalho no-
turno, perigoso ou insalubre ao menor de 18 anos 
e de qualquer trabalho a menor de 16 anos, salvo se 
aprendiz, a partir de 14 anos. Já o decreto 6481/08, 
que regulamenta a Convenção 182 da OIT, lista 93 di-
ferentes atividades que oferecem riscos para a saúde 
e desenvolvimento das crianças e adolescentes, como 
trabalhos domésticos e os que exigem esforços físicos 
intensos, isolamento, abuso físico, psicológico e sexu-
al, longas jornadas de trabalho e sobrecarga muscular.
Sobre as propostas a secretária-executiva do Fórum, 
Isa Maria Oliveira, afirmou que será um retrocesso 
para o País se o Congresso aprová-las. Segundo ela, 
o Estado brasileiro tem que enfrentar o desafio de re-
tirar 3,178 mil milhões de crianças que se encontram 
trabalhando em vários setores. “O Brasil só vai conse-
guir alcançar a meta global de acabar com o trabalho 
de crianças e adolescentes até 2020 se houver uma 
participação ativa da sociedade, governo, Judiciário e 
Parlamento”, declarou.
Também presente à audiência, a diretora do escritó-
rio da Organização Internacional do Trabalho (OIT) no 
Brasil, Laís Abramo, afirmou que, apesar de o país ser 
referência na área e ter retirado mais de cinco milhões 
de crianças em situação de trabalho infantil nos últi-
mos 20 anos, a aprovação dessas PECs é uma ameaça 
às convenções internacionais. “Isso seria um retroces-
so e contrariaria a própria convenção da OIT que foi 
ratificada pelo Brasil”, disse. “E o Brasil tem um papel 
central. Não apenas pelos números, que sempre in-
fluenciam a média da América Latina, mas porque as 

TrAbALHo iNFANTiL: AuDiêNCiA PúbLiCA 
NA CâmArA mArCA 20 ANoS Do FNPeTi
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NovoS JuízeS CoNHeCem 
A SeDe DA ANAmATrA

Dirigentes da Anamatra e de Amatras receberam no 
dia 19 de novembro a visita dos novos juízes que esti-
veram em Brasília para o 17º Curso de Formação Inicial 
da Escola Nacional de Formação e Aperfeiçoamento 
de Magistrados do Trabalho (Enamat). A turma contou 
com magistrados de dez regiões da Justiça do Trabalho: 
1ª(RJ), 2ª(SP), 5ª(BA), 6ª(PE), 14º(RO/AC), 15º(Campinas e 
Região), 16º(MA), 18º(GO), 19º(AL) e 22º(PI).
Durante o encontro os magistrados conheceram a 
sede da entidade e tiveram a oportunidade de saber 
mais sobre os objetivos e os focos de atuação da Ana-
matra, a exemplo da política remuneratória da Magis-
tratura e da defesa do Direito do Trabalho. “Defende-
mos a independência jurisdicional. No ato de julgar, 
o juiz não tem chefe. A única chefia é a consciência 
de cada um”, exemplificou o presidente da Anamatra, 
Paulo Luiz Schmidt, ao dar as boas-vindas aos novos 
juízes, convidando-os a participar ativamente do mo-
vimento associativo.

Ao final da visita, os novos juízes receberam uma 
pasta com diversos materiais institucionais da As-
sociação, entre eles os recém-publicados Cader-
nos da Anamatra intitulados “Manual de Garan-
tias e Prerrogativas para Magistrados”, “Manual de 
Processo Legislativo Direcionado aos Magistrados 
da Justiça do Trabalho” e “Caderno de Previdência: 
Manual Prático para Aposentadoria do Magistra-
do”, além da Agenda Político-Institucional 2014 e 
de exemplares da Revista Trabalhista Direito e Pro-
cesso e do Jornal da Anamatra.
Além do presidente da Anamatra, participaram da re-
cepção o vice-presidente, Germano Siqueira, o diretor 
de Prerrogativas e Assuntos Jurídicos, Guilherme Feli-
ciano, e os presidentes das Amatras 8, 9, 14, 15 e 21, 
respectivamente, Claudine Rodrigues, José Aparecido 
dos Santos, Luzinália Moraes, Alessandro Tristão e Ma-
ria Rita Manzarra. O então presidente eleito da Amatra 
13, Marcello Paiva, também esteve presente.
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miNiSTro AuguSTo CéSAr LeiTe 
Será um DoS PAiNeLiSTAS Do 8ª 
CoNgreSSo iNTerNACioNAL DA 
ANAmATrA NA iTáLiA

O ministro do Tribunal Superior do Trabalho (TST) Au-
gusto César Leite de Carvalho será um dos painelistas 
da 8ª edição do Congresso Internacional da Anamatra, 
que será realizado de 09 a 13 de fevereiro de 2015, em 
Roma - Itália. O ministro debaterá o tema “Meio am-
biente de trabalho” com um jurista italiano.
Segundo o ministro, a ideia do painel é promover uma 
reflexão sobre o meio ambiente de trabalho ecologica-
mente equilibrado. “Parece-me que o grande desafio 
dos juízes do Trabalho no Brasil é o de compreender 
e atuar o direito laboral em sua dimensão ambiental”. 
Para Augusto César Leite, isso passa pela compreensão 
de que os conflitos inerentes ao meio ambiente de tra-
balho continuam sendo, na maior parte dos casos, con-
flitos de massa, agora qualificados pelo descolamento 
e fragmentação das categorias profissionais.
A causa dessa mudança nas características do conflito 

capital x trabalho, na visão do magistrado, reside nas 
características do próprio mercado produtivo, que tem 
como base a horizontalidade do método toyotista e a 
predominância do trabalho no setor de serviços, dis-
persando os trabalhadores, atomizando-os nas ruas ou 
em home offices.
“Isso tudo subtraiu do mundo do trabalho a sua carac-
terística de revelar conflitos sempre transcendentes 
da perspectiva individual”, explicou. Outro problema 
nessa seara, de acordo com o ministro, é a falta de um 
sindicato cuja força e representatividade resulte da 
proximidade física de empregados que trabalhem no 
mesmo espaço produtivo. “Com isso, tem agido com 
desembaraço o Ministério Público no propósito de 
concretizar princípios constitucionais e direitos fun-
damentais às vezes titularizados por coletividades de 
trabalhadores amorfas ou desfiguradas”.
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“Um exemplo relativamente elucidativo é aquele que 
relaciona juízes e o quadro mórbido ou depressivo que 
acomete parte significativa deles. A multicausalidade 
desse efeito não será debelada se as atenções se vol-
tarem para cada caso concreto de juiz que perdeu a 
saúde ou o vigor intelectual”, completou o magistrado, 
ao fazer um paralelo dessa nova realidade da cadeia 
produtiva com o dia a dia dos próprios magistrados.

A iMPortânciA do congresso e o direito nA 
itáLiA
Sobre a 8ª edição do Congresso Internacional da Ana-
matra, o ministro confessa esperar que o evento possa 
verificar em que medida a Magistratura brasileira não 
está só, quais e quantas das angústias que permeiam o 
ambiente de trabalho são compartilhadas por outros 
povos, e que se perceba as carências e vantagens do 
sistema de direito material e processual do Brasil.
“Estou ansioso pela oportunidade de interagir com os 
colegas brasileiros e europeus e certamente contami-
nará todos os congressistas, o de oferecer-se ao conhe-
cimento e à larga experiência dessa gente amiga que 
criou e disseminou o direito romano, fez a história do 
direito processual, enviou seus soldados anarquistas 
para despertar a nossa primeira indústria de sua inicial 
letargia, legou-nos o modelo corporativista de rela-
ções sindicais e vive hoje as inquietações de um povo 
que insiste em conciliar desenvolvimento econômico 
com justiça social”, afirmou.
O ministro acredita que a troca de informações entre 
Brasil e Itália possa vir a contribuir para o aperfeiço-
amento da prestação jurisdicional no Brasil. Nesse 
aspecto, o ministro explicou que, se nada mudar até 
fevereiro de 2015, os juízes brasileiros vão encontrar 
um país conflagrado a partir da tentativa do governo 
italiano de reduzir a proteção ao emprego em troca de 
alargar os benefícios para os desempregados, na linha 
da flexissegurança inaugurada aparentemente com a 
edição do Livro Verde da Comunidade Europeia (2001). 
“Pretende-se autorizar a dispensa sem justa causa em 
contratos por tempo indefinido e os trabalhadores es-
tão nas ruas para protestar contra essa inovação que, 
para nosso desconforto, faz parte da realidade brasilei-
ra há muito tempo”.
Já no âmbito processual, de acordo com César Leite, 
a Itália é referência, sobretudo desde a década de 90, 
acerca de casos coletivos, malgrado tenha avançado 
menos que alguns de seus vizinhos europeus na tutela 
de interesses individuais homogêneos. “Tanto lá como 
nos EUA (refiro-me especialmente à class action for da-
mages) há uma clara tendência de condicionar a defe-
sa desses interesses à expressa adesão do interessado 
individual. Embora essa exigência esteja usualmente 
referida a causas que envolvem relações de consumo, 

decerto o seu incremento gerará a perda ou a turbu-
lência de aspectos ou institutos muito caros à proteção 
coletiva trabalhista no Brasil, a exemplo da impessoali-
dade das ações judiciais, da objetivação dos conflitos e 
do efeito secundum eventum litis da coisa julgada”.
“Ver e ouvir os italianos, no instante em que as suas 
categorias jurídicas de direito material e processual 
parecem em crise de efetividade, pode ser de extrema 
valia na decisão, que porventura nos caberá, de nos 
deixarmos influenciar pelas suas normas, valores e ex-
periências, a título de direito comparado”, completou.
Augusto César Leite lembrou também sua participa-
ção, em 2013, da 7ª edição do Congresso Internacio-
nal da Anamatra, realizado em Washigton, nos EUA. 
“Vi atendida a expectativa de conhecer mais de perto 
um sistema judicial que tenta lidar com o Direito do 
Trabalho em um país, como os EUA, sem tradição na 
tutela de direitos sociais de índole trabalhista e com 
forte influência libertária e utilitarista”. Na visão do 
magistrado, o evento possibilitou a interação com 
magistrados, advogados e professores universitários 
que emprestaram suporte doutrinário a um modo di-
ferente de ver o mundo do trabalho, atento ao pos-
tulado da não discriminação e à proteção de direitos 
básicos da personalidade, mas remissivo quase sem-
pre à autonomia individual.
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ANAmATrA SeDiA reuNiõeS DA ComiSSão 
De ASSuNToS PreviDeNCiárioS

A Anamatra sediou, nos dias 3 de dezembro e 21 de outubro, reuni-
ões da Comissão de Assuntos Previdenciários (CAP), que congrega a 
entidade, a Associação dos Magistrados Brasileiros (AMB) e a Associa-
ção dos Juízes Federais do Brasil (Ajufe). 
A Comissão debateu, entre outros temas, a incidência de IRPF sobre 
juros de mora (PAE) e os esforços de argumentação das associações 
junto aos ministros do Supremo Tribunal Federal (STJ); ações judi-
ciais para os juízes aposentados (vantagens das Leis ns. 1.711/1952 
e 8.112/1990) e a liminar obtida pela Anamatra no mês de dezembro 
de 2014; a ação judicial da Ajufe sobre o direito dos juízes federais ao 
14º e ao 15º salários, por isonomia com os congressistas (estado da 
questão); ação judicial dos servidores (revisão de 1%) e revisão geral 
anual (reflexos possíveis para os interesses da Magistratura).
“Os trabalhos prosseguirão em 2015, quiçá com a ampliação da co-
missão para albergar outras entidades nacionais da Magistratura e do 
Ministério Público (MP)”, avalia o diretor de Prerrogativas e Assuntos 
Jurídicos, Guilherme Feliciano. Segundo o magistrado, o ciclo de de-
bates e reflexões redundaram em diversas ações concretas da Ana-
matra para a preservação de direitos de juízes ativos e inativos.
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eNTiDADe 
LAmeNTA 
ePiSóDio De 
vioLêNCiA 
CoNTrA oFiCiAL 
De JuSTiçA No 
rio De JANeiro

NoTA PúbLiCA

A Anamatra manifestou-se no dia 12 de no-
vembro acerca do episódio que tirou a vida 
do oficial de justiça Francisco Pereira Ladis-
lau Neto, que atuava na região de Barra do 
Piraí, no Rio de Janeiro. Para a entidade, o cri-
me representa violência perpetrada contra o 
próprio Poder Judiciário.
Confira:

A Associação Nacional dos Magistrados da Justiça do 
Trabalho (ANAMATRA), tendo em vista episódio ocorrido 
no dia 11 de novembro de 2014, que vitimou o oficial de 
justiça Francisco Pereira Ladislau Neto, vem a público 
solidarizar-se com a família do funcionário público, que 
buscava fazer cumprir ordem judicial na região de Barra 
do Piraí, no Rio de Janeiro.

A Anamatra entende que o crime representa violência 
perpetrada contra o próprio Poder Judiciário e espera que 
o Estado se mobilize para dar consequência punitiva aos 
responsáveis pelo ato, na devida proporção da gravidade 
com que se apresenta.

Brasília, 12 de novembro de 2014

Paulo Luiz Schmidt
Presidente da Anamatra
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ASSoCiAçõeS rePuDiAm DeCLArAçõeS 
Do PreSiDeNTe Do CLube ATLéTiCo 
miNeiro CoNTrA mAgiSTrADo

A Anamatra e a Associação dos Magistrados Brasileiros 
(AMB) divulgaram no dia 12 de novembro nota de repúdio 
às declarações do presidente do Clube Atlético Mineiro, 
Alexandre Kalil, realizadas no dia 11 de novembro na rede 
social Twitter contra o juiz federal André Gonçalves de Oli-
veira Salce, titular da 26ª Vara Federal de Belo Horizonte.

Para as associações, ao xingar e ameaçar o juiz federal 
por conta de decisão judicial proferida em desfavor do 
Clube Atlético Mineiro, o dirigente ofende o Poder Judi-
ciário como um todo e desonra a história do centenário 
clube de futebol que atualmente preside.
Confira abaixo a íntegra da nota:

A Associação dos Juízes Federais do Brasil (AJUFE), a Associação dos Magistrados Brasileiros (AMB) 
e a Associação Nacional dos Magistrados da Justiça do Trabalho (ANAMATRA) vêm a público 
repudiar as declarações do presidente do Clube Atlético Mineiro, Alexandre Kalil, realizadas no 
dia 11 de novembro na rede social Twitter contra o Juiz Federal André Gonçalves de Oliveira Salce, 
titular da 26ª Vara Federal de Belo Horizonte.

Ao xingar e ameaçar o Juiz Federal por conta de decisão judicial proferida em desfavor do Clube 
Atlético Mineiro, Alexandre Kalil ofende o Poder Judiciário como um todo e desonra a história do 
centenário clube de futebol que atualmente preside.

É inadmissível que o direito à crítica assegurado pela Constituição brasileira descambe para a prática 
de crimes contra o magistrado, que nada mais fez que cumprir fielmente seu dever de decidir um 
pedido formulado pela Procuradoria da Fazenda Nacional em processo de execução fiscal.

A atitude irresponsável de achincalhar o Poder Judiciário numa rede social incita a população ao 
descumprimento das ordens judiciais, ao desrespeito às autoridades legitimamente constituídas 
e ao próprio Estado Democrático de Direito.

As associações que subscrevem esta nota esperam que o atual presidente do Clube Atlético 
Mineiro seja responsabilizado civil e criminalmente pelas ofensas ora praticadas.

Brasília, 12 de novembro de 2014

Antônio César Bochenek 
Presidente da AJuFe

João Ricardo dos Santos Costa 
Presidente da AMb

Paulo Luiz Schmidt 
Presidente da AnAMAtrA

NoTA Sobre DeCLArAçõeS Do PreSiDeNTe Do CLube 

ATLéTiCo miNeiro CoNTrA o PoDer JuDiCiário
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A Anamatra realizou no dia 24 de novembro, em sua sede 
em Brasília (DF), o 2º Encontro Nacional de Diretores e Co-
missões de Prerrogativas, sob a coordenação do diretor de 
Prerrogativas e Assuntos Jurídicos da entidade, Guilherme 
Feliciano. O encontro contou com a participação de presi-
dentes e diretores de Prerrogativas das Amatras, além do 
conselheiro do Conselho Nacional de Justiça (CNJ) Gui-
lherme Calmon, que palestrou sobre o tema “CNJ: finali-
dades, estrutura e ação – As prerrogativas dos juízes na 
jurisprudência do Conselho”.
O presidente da Anamatra, Paulo Luiz Schmidt, abriu o 
Encontro desejando boas-vindas aos participantes e falou 
da importância em discutir os atuais contornos do CNJ. 
“Que possamos sair daqui na esperança de que o CNJ vol-
te com mais vigor nas questões estratégicas, regimentais 
e de prerrogativas”, disse. Guilherme Feliciano também 
agradeceu a presença dos diretores e do conselheiro e fa-
lou de sua expectativa com o evento. “Acredito que essa 
atividade seja extremamente útil para aprimorar as nossas 
ações comuns, em especial quanto ao CNJ, naquilo que 
mais aflige o juiz do Trabalho em seu dia a dia”.
Em sua intervenção, o conselheiro Calmon fez um pano-
rama sobre o funcionamento do CNJ, bem como seu regi-
me atual, as falhas e os avanços que o órgão teve, desde 
a sua criação em 2004 pela Emenda Constitucional 45. “É 

preciso corrigir as falhas e estabelecer maior participação 
democrática, aperfeiçoando o Poder Judiciário e toda Ma-
gistratura”, disse. Guilherme Calmon também defendeu 
uma alteração na composição do CNJ, que hoje possui 15 
membros, no sentido de contrair maior representativida-
de à própria Magistratura.
Ainda sobre o papel do CNJ, afirmou que a principal fun-
ção do órgão é garantir o controle da atuação administra-
tiva e financeira do Judiciário. Indagado pelo presidente, 
Paulo Schmidt, o conselheiro concordou que o CNJ deve 
ampliar o seu papel quanto à preservação da indepen-
dência funcional do juiz.
Também fez parte da intervenção do conselheiro a ques-
tão remuneratória da Magistratura, inclusive em compa-
ração a outros cargos dentro do Poder Judiciário. “O que 
está acontecendo hoje é uma inversão de valores, des-
prestigiando o Poder Judiciário e a Magistratura”. Segundo 
Calmon, tal fato vem dificultando inclusive o provimento 
de vagas de juízes. “É preciso que haja tranquilidade no 
preenchimento de cargos vagos e boas condições para 
quem quer prosseguir na carreira da Magistratura”, disse.
Na parte da tarde, o Encontro teve como pauta a análise 
do CNJ e dos melhores caminhos para as atividades asso-
ciativas, o perfil dos conselheiros e o funcionamento das 
sessões e comissões. 

eNCoNTro De DireToreS 
De PrerrogATivAS DiSCuTe 
rumoS Do CNJ
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A Anamatra realizou, no dia 10 de dezembro, a cerimônia 
de aposição da foto do juiz Renato Henry Sant’Anna na 
Galeria de Presidentes da entidade. O magistrado, que 
presidiu a Anamatra no biênio 2011/2013, foi recebido 
por dirigentes da Anamatra, integrantes do Conselho de 
Representantes da entidade, juízes do Trabalho de diver-
sas Regiões e representantes de outras entidades.
O presidente da Anamatra, Paulo Luiz Schmidt, em dis-
curso elaborado em parceria com o juiz Luciano Athayde 
Chaves, presidente da Anamatra no biênio 2009/2011, 
abriu a cerimônia, afirmando que o ato representa a reno-
vação das tradições da Anamatra, homenageando toda a 
Diretoria e Comissões da entidade no biênio 2011/2013.
“Na trajetória da Anamatra, Renato e sua diretoria deixaram 
as suas marcas, as quais, a partir de hoje, passam a brilhar 
de forma implícita na foto e na placa que agora se fixa no 
acesso principal de nossa sede, orgulho símbolo de nosso 
avanço enquanto instituição representativa da Magistratu-
ra do Trabalho e da sociedade civil”, disse Schmidt.
Renato Sant’Anna agradeceu a homenagem, falou de 
seu orgulho em compor a Galeria de Presidentes e agra-
deceu a Diretoria na sua gestão e sua associação regio-
nal, a Amatra 15 (Campinas e Região). “Para mim é uma 
homenagem ao nosso grupo, a nossa diretoria. Também 
tenho o sentimento de humildade de saber que se eu 
cheguei à Presidência da Anamatra foi porque eu tive o 
apoio da minha associação regional. Que essa foto repre-

sente a todos que participaram desse projeto”, afirmou.
Também prestigiaram a solenidade a desembargadora do 
Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região Ana Paula Lo-
ckmann, o secretário-geral do Conselho Superior da Justiça 
do Trabalho (CSJT), Adlei Cristian Carvalho, e o presidente 
da Associação Nacional do Ministério Público Militar (ANM-
PM) e diretor regional da Associação Nacional dos Mem-
bros do Ministério Publico (Conamp), Giovanni Rattacaso.

sobre o MAgistrAdo
Renato Henry Sant’Anna nasceu em Campinas (SP) em 
15 de março de 1966. É bacharel em Direito Pontifícia 
Universidade Católica de São Paulo. Especialista em Di-
reito do Trabalho pela Universidade de São Paulo e Mes-
tre pela University of Illinois College of Law.
Ingressou na Magistratura trabalhista em 1994, atual-
mente é juiz titular da 1ª Vara do Trabalho de Ribeirão 
Preto (TRT da 15ª Região) e atua como juiz convocado 
em 2º grau.
O magistrado é professor na Faculdade de Direito da 
Universidade Paulista (UNIP) desde 1998. Antes de 
exercer a presidência da Anamatra, ocupou os cargos 
de vice-presidente (2009/2011), diretor de Assuntos Le-
gislativos (2007/2009)) e Secretário- Geral (2005/2007) 
Na Associação dos Magistrados do Trabalho da 15ª Re-
gião (Campinas e Região), exerceu a presidência no bi-
ênio 2003/2005.

FoTo Do Juiz reNATo HeNry 
SANT’ANNA é iNAugurADA NA gALeriA 
De PreSiDeNTeS DA ANAmATrA
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O Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região (RJ) apro-
vou, no dia 4 de dezembro, proposta de alteração do 
Regimento Interno com a finalidade de instituir eleições 
diretas para os cargos diretivos da Corte. 
A proposta inicial foi subscrita por juízes de primeiro grau 
e encampada pela Amatra 1 (RJ),  que tem a democratiza-
ção dos tribunais como um de seus objetivos institucio-
nais e programáticos.
Na oportunidade, a Amatra 1, na pessoa de sua vice-pre-
sidente, Cléa Couto, apresentou manifestação oral quanto 
às razões motivadoras do pedido. Em apoio à demanda da 
Amatra 1, estiveram presentes a Anamatra, a Associação 
dos Magistrados Brasileiros (AMB) e a Associação dos Ma-
gistrados do Estado do Rio de Janeiro (Amaerj). 
O diretor de Prerrogativas e Assuntos Jurídicos da Anama-
tra, Guilherme Feliciano, que representou a entidade no 
ato, disse que “o TRT fez a correta opção política: por um Ju-
diciário democrático”.  Para a vice-presidente da Amatra 1, o 
TRT da 1ª Região e Amatra honraram as tradições da Magis-
tratura que representam. “Estão todos de parabéns”, disse.
A diretora de Comunicação Social da Anamatra e magis-
trada na 1ª Região, Luciana Neves, também esteve pre-
sente à sessão e destacou a importância da alteração do 
regimento interno e a postura dos desembargadores que 
estiveram presente à ocasião. “De forma respeitosa diver-
giram, cada qual com o seu fundamento, e prevaleceu por 
maioria a vontade democrática. Foi um momento de mui-
ta emoção e orgulho”.

AtuAção HistóricA
A Justiça do Trabalho tem a vanguarda na tomada de ini-
ciativas por eleições diretas nos tribunais, a exemplo da 
decisão do Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região 
(RS) de consultar os juízes de 1º grau quanto aos candida-

tos a presidente e vice-presidente do Tribunal.
Histórica defensora de um modelo teórico constitucional 
de independência da magistratura, jurisdicional e funcio-
nal, a Anamatra sempre atuou no sentido de que a escolha 
dos dirigentes dos tribunais recaísse sobre os seus pares.
Exemplo dessa atuação foi a mobilização das associações 
regionais de magistrados do Trabalho (Amatras), no dia 31 
de março de 2014, em uma ação conjunta para pedir elei-
ções diretas para escolha dos dirigentes dos tribunais. A 
data marcou a realização de atos políticos e protocolo nos 
Tribunais Regionais do Trabalho de requerimentos solici-
tando a alteração imediata dos regimentos internos dos 
tribunais para permitir que os juízes participem das elei-
ções de escolha dos presidentes e vice-presidentes. Nas 
regiões onde já houve o protocolo, as Amatras fizeram 
requerimento aos TRTs para inclusão em pauta do pleito.
Além disso, a Anamatra fez diversas sugestões à segunda 
etapa da reforma do Judiciário em 2005, por meio da PEC 
358/2005. Outra proposta neste sentido, acompanhada 
prioritariamente pela Anamatra, é a PEC 08/2012, que pre-
vê especificamente as eleições diretas nos tribunais.
Em 2012, o então presidente do Supremo Tribunal Fede-
ral (STF), ministro Carlos Ayres Britto, também recebeu 
proposta neste sentido por meio do documento com as 
proposições elaboradas pela diretoria da Anamatra em 
conjunto com os presidentes das 24 Amatras. “A Anamatra 
sugere que o Supremo encabece a luta pela democratiza-
ção interna do Poder Judiciário, propondo as alterações 
legislativas necessárias para que todos os cargos de dire-
ção dos tribunais quer os Superiores, quer os Regionais, 
sejam providos mediante eleição direta na qual partici-
pem todos os Magistrados vitalícios do respectivo tribu-
nal”, afirma o documento entregue ao ministro no dia 28 
de março.

TrT DA 1ª região ADoTA eLeiçõeS 
DireTAS PArA oS CArgoS DireTivoS
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“Não Se PoDe TrATAr A mAgiSTrATurA 
Como mão De obrA SuborDiNADA 
e iNCAPAz De CoNTribuir Com oS 
DeSTiNoS Do PoDer JuDiCiário”

A defesa de mais democracia na discussão das metas na-
cionais para o Poder Judiciário e um chamado à reflexão 
sobre os objetivos institucionais do Conselho Nacional 
de Justiça (CNJ). Esses foram os temas centrais da inter-
venção do presidente da Anamatra, Paulo Luiz Schmidt, 
no 8º Encontro Nacional do Poder Judiciário, realizado no 
dia 11 de novembro. O evento foi promovido pelo CNJ 
em Florianópolis (SC).  Pela Anamatra, também estiveram 
presentes ao evento o vice-presidente, Germano Siqueira, 
e a secretária-geral, Noemia Porto.
Na avaliação do presidente da Anamatra, a proposta de 
gestão e planejamento integrados do Judiciário tratados 
no primeiro Encontro em 2008 com o objetivo de formular 
as políticas gerais e definição de metas não mais atende 
às características dos dias atuais. “A proposta resultou em 
um cenário de isolamento da Magistratura e dos servido-
res da possibilidade de participação, debate e decisão so-
bre o destino de questões que lhes são próprias”, criticou.
Segundo o magistrado, em todos esses anos, os juízes 
têm convivido com metas que foram e são votadas ape-
nas pelos presidentes dos 91 tribunais, que em nenhum 
momento discutiram com os magistrados e servidores 
questões como a utilidade e pertinência da aplicação 
das metas; se elas têm alguma conexão com os interes-
ses e necessidades locais, principalmente dos jurisdi-
cionados; se são exequíveis ou têm potencialidade de 
causar danos à saúde de magistrados e servidores; e se 
existe estrutura material e humana para a sua execução.
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Para o presidente, o isolamento político das entidades 
e da Magistratura, de uma maneira geral quanto aos 
processos decisórios, é fato que evidencia o atraso na 
convivência democrática e institucional que precisa ser 
superado. “Não se pode tratar a Magistratura composta 
de magistrados altamente qualificados como mão de 
obra subordinada e incapaz de contribuir com os desti-
nos do Poder Judiciário”, clamou.

o cnJ e A sedução dA PAutA disciPLinAr
Também fez parte da intervenção do presidente da 
Anamatra um apanhado histórico da própria criação do 
Conselho, por meio da Emenda Constitucional 45, no 
qual citou o envolvimento histórico de apoio da Anama-
tra, porém em um cenário de formação mais democráti-
co. “Na época a Anamatra registrava o desejo e a reivin-
dicação de que todos os membros do futuro Conselho 
fossem eleitos diretamente”, lembrou, ao citar também a 
sua participação na primeira composição do Conselho, 
sob a presidência do ministro Nelson Jobim.
Paulo Schmidt citou diversas resoluções aprovadas na-
quela época, entre elas algumas relativas a questões 
como nepotismo, promoção e acesso aos tribunais de 
2º grau, teto remuneratório, subsídios e, anos depois, 
a Resolução nº 70 relativa ao planejamento e a gestão 
estratégica no âmbito do Poder Judiciário. “Às vésperas 
dos dez anos da Reforma do Judiciário vale indagar: es-
tamos no caminho certo?”.
Na visão do presidente, se os primeiros anos foram 
de necessário enfrentamento de temas nacionais que 
não podiam ser adiados, os objetivos institucionais do 
Conselho foram se perdendo paulatinamente pela “se-
dução da pauta disciplinar, coadjuvado pelo apego a 
metas impostas, sem diálogo, o que tem produzido re-
sultados danosos entre aqueles que foram alijados do 
processo de discussão”.
“Se é verdade que o CNJ tem papel fundamental na apu-
ração da conduta ética dos magistrados brasileiros, no 
que sempre teve apoio do conjunto da Magistratura nas 
balizas constitucionais, menos verdade não é que seus 
compromissos com o Poder Judiciário devem ser mais 
amplos que essa pauta, focados em uma visão moderna 
de diálogo e participação”, finalizou o presidente.

voLTA PArA A CAPA
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A desembargadora Maria Helena Mallmann, do Tribunal 
Regional do Trabalho da 4ª Região (RS) e presidente da 
Anamatra na gestão 1995/1997, foi empossada adminis-
trativamente no cargo de ministra do Tribunal Superior 
do Trabalho (TST) no dia 23 de dezembro. A nova ministra 
assumirá vaga decorrente da aposentadoria do ministro 
Carlos Alberto Reis de Paula. A secretária-geral da Anama-
tra, Noemia Porto, prestigiou a solenidade de posse. 
Para a nova ministra, a mensagem que o TST vem dei-
xando para a sociedade é importante, a exemplo da 
Campanha Trabalho Seguro veiculada nas mídias so-
bre a prevenção de acidentes. “Essa é uma boa forma 
da Justiça do Trabalho interagir com a sociedade”, dis-
se. Mallmann defendeu que seja repensado o modelo 
do Poder Judiciário como um todo, com a solução de 
conflitos e não de processos.
Para o juiz Paulo Schmidt, presidente da Anamatra, as 
expectativas da entidade com a presença da magistra-
da no TST são positivas. “Trata-se de uma magistrada 
engajada em questões centrais para a Magistratura, a 

exemplo da democratização dos tribunais”, disse, ao 
lembrar a participação da desembargadora no pro-
cesso, no TRT 4, que culminou na consulta aos juízes 
sobre os cargos diretivos do órgão. 
Maria Helena Mallmann é natural de Estrela (RS). 
Graduada em Direito pela Universidade do Vale do 
Rio dos Sinos (Unisinos), ingressou na Magistratura 
do Trabalho da 4ª Região em 1981. Foi promovida a 
presidente de Junta de Conciliação e Julgamento em 
agosto de 1986. Atuou nos municípios de Bagé, Pe-
lotas, Santa Cruz do Sul, São Jerônimo, Osório, Novo 
Hamburgo, Sapucaia do Sul e Porto Alegre. Em 2001, 
foi promovida a desembargadora do TRT 4, do qual foi 
vice-presidente (2009-2011) e presidente (2011-2013).
No movimento associativo, a magistrada exerceu a 
vice-presidência e a presidência da Anamatra e da As-
sociação dos Magistrados da Justiça do Trabalho da 4ª 
Região (Amatra 4/RS).

* Com informações e foto Ascom/TST

mAriA HeLeNA mALLmANN TomA 
PoSSe Como miNiSTrA Do TST
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ANAmATrA requer Ao PreSiDeNTe 
Do CNJ reFormuLAção Do 
moDeLo De DiSCuSSão DAS meTAS 
PArA o PoDer JuDiCiário

O presidente da Anamatra, Paulo Luiz Schmidt, encaminhou 
no dia 16 de outubro ao presidente do Conselho Nacional de 
Justiça (CNJ), ministro Ricardo Lewandowski, ofício no qual 
ressalta a necessidade da reformulação do atual modelo de 
discussão de metas que tem vigorado há anos no Poder Ju-
diciário. No ofício, Schmidt explica que se trata de uma deli-
beração unânime das 24 entidades regionais de magistrados, 
tomada na última reunião do Conselho de Representantes. 
“O processo de construção das metas é forjado em ambiente 
hermético, inacessível à Magistratura e às suas entidades re-
presentativas”, alertou a Anamatra.
A Anamatra afirma que mesmo a manifestação das enti-
dades nos encontros preparatórios e no próprio Encontro 
Nacional do Poder Judiciário, no qual as metas são deli-
beradas anualmente, não são consideradas na formatação 
do resultado final. “Os convites têm servido apenas para 
legitimar um processo, sem transparência, sem discussão, 
sem densidade democrática e, por conseguinte, incapaz 
de gerar envolvimento de seus destinatários, sejam eles 
os magistrados ou os servidores públicos do Judiciário”, 
completa e entidade, ao lembrar o recente episódio, na 
reunião prévia do Encontro Nacional, na qual a Anamatra 
foi surpreendida pela rejeição, pela maioria dos TRTs, de 
uma proposta de meta específica para a saúde dos ma-
gistrados. “Parece evidente que nesses encontros já há 
um pacote de metas previamente estabelecido, com os 
respectivos indicadores, contra os quais nem mesmo se 
sentem os presidentes dos tribunais habilitados a ques-
tionar”, completou.

No documento, a Anamatra faz um questionamento sobre 
a eficácia da própria política de metas. Segundo a entidade, 
o que se tem visto nos últimos anos são atos de voluntaris-
mo com foco principalmente na figura do magistrado e sua 
produtividade e não o papel da instituição. Para Anamatra, as 
metas são impostas e quase todas não guardam conexão com 
os interesses do jurisdicionados, com os gargalos das regiões 
jurisdicionais, além de não considerarem a diversidade e as es-
pecificidades do Judiciário até mesmo dentro de um mesmo 
ramo do Judiciário. “Não é aceitável que se repita novamente 
o erro de consolidar um processo de definição de metas em 
novembro próximo que nasceu sem eixos redefinidos e sem 
participação efetiva e ativa nem mesmo das entidades repre-
sentativas da Magistratura”, afirmou.
No sentido de promover a democratização do processo de 
discussão das metas, a Anamatra requereu ao presidente do 
CNJ a suspensão da realização do 8º Encontro Nacional do 
Poder Judiciário (leia mais sobre o Encontro na página 27), 
remarcando-o para o mês de março de 2015 ou data que 
melhor se ajustasse; que o referido Encontro fosse convertido 
em encontros regionais, com definição de temas, propostas 
prévias e delegados para debate e aprovação de súmulas e, 
por fim, que as associações tivessem voz e voto no Encon-
tro Nacional do Poder Judiciário de modo que as propostas 
fossem levadas à deliberação do Pleno do CNJ com a maior 
densidade democrática possível. Foi requerido ainda que não 
sendo possível o cancelamento, devido ao calendário, que as 
associações locais (Amatras) de juízes tivessem direito de voto 
na mesma proporção dos tribunais.
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A Anamatra recebeu até o dia 31 de outubro pelo e-mail 
saude@anamatra.org.br, contribuições das Amatras e 
de seus associados sobre a proposta de Resolução do 
Conselho Nacional de Justiça (CNJ) destinada a criar a 
Política de Atenção Integral à Saúde de Magistrados e 
Servidores do Poder Judiciário. A ideia da Anamatra é 
compilar as sugestões e encaminhá-las oficialmente ao 
Conselho, que abriu consulta pública sobre o tema.
De acordo com o Conselho, entre os objetivos dessa 
política está a definição de princípios, diretrizes e pa-
râmetros para a implantação, em caráter permanente, 
de programas, projetos e ações institucionais voltados 
à promoção e à preservação da saúde física e mental de 
magistrados e servidores.
O presidente da Anamatra, Paulo Schmidt, ressalta que 
a entidade há muito tempo insiste em que a saúde dos 
magistrados e servidores seja eixo central e prioritário 
de atuação dor órgãos de cúpula do Poder Judiciário, 
tendo formulado a proposta de criação de meta com 
essa finalidade em repetidas reuniões preparatórias aos 
Encontros Nacionais do Poder Judiciário. “Nessa ordem 
de ideias, verificamos, com satisfação, que o CNJ está 
dedicado ao estudo da proposta, com a finalidade de 
colaborar e formular sugestões e colaborações”, afirmou.
O magistrado lembra também que, na última reunião 
preparatória para o 8ª Encontro Nacional do Poder Judi-
ciário, a Anamatra propôs a criação de meta para a redu-
ção desses índices, o que poderá se viabilizar dentro do 
programa proposto. “O agravamento dos fatores de stress 
e o aumento das moléstias ligadas ao sedentarismo são 
características da vida moderna, assim como circunstân-
cias que afetam a higidez mental, com elevadas taxas de 
depressão e de outras doenças psíquicas”, completou.

sobre A ProPostA
A proposta de Resolução foi elaborada pelo Grupo de Tra-
balho (GT) encarregado de elaborar estudos e apresentar 
propostas relativas às condições de saúde dos magistrados 
e servidores do Poder Judiciário. O GT foi instituído por por-
taria da Presidência do CNJ, em resposta às informações re-
cebidas pelo Conselho sobre suposto aumento na incidên-
cia de doenças em magistrados e servidores, que os leva a 
afastamentos temporários ou permanentes, com prejuízos 
à atividade judiciária. Antes de ir para consulta pública, a 

minuta foi submetida à Comissão Permanente de Eficiên-
cia Operacional e Gestão de Pessoas do CNJ.
O juiz do Trabalho da 1ª Região (RJ) André Villela, que 
integra o Grupo de Trabalho, explica que os debates 
em torno da matéria tiveram início ainda em 2011 na 
gestão do então presidente do CNJ, ministro Cezar Pe-
luso, mas “foram lentos”. Segundo Villela, o trabalho 
foi agora retomado pelo conselheiro Rubens Curado.
Na avaliação do magistrado, as contribuições dos juízes 
e das Amatras são de extrema relevância para que se 
tenha um parâmetro nacional sobre o tema e também 
para que o mesmo seja institucionalizado no Poder Judi-
ciário, em especial no momento de implantação do PJ-e.
“Há uma total disparidade entre os procedimentos ado-
tados pelos tribunais em todo país, com diferentes for-
mas e meios que tratam o assunto da saúde de magis-
trados e servidores, o que prejudica uma análise efetiva 
do tema e a busca de sua solução”, afirmou.

* Com informações da Agência CNJ de Notícias 

CNJ: ANAmATrA reCebe SugeSTõeS 
PArA ProPoSTA De reSoLução Sobre 
SAúDe De mAgiSTrADoS e ServiDoreS

“o agravamento dos 
fatores de stress e o 
aumento das moléstias 
ligadas ao sedentarismo 
são características da vida 
moderna, assim como 
circunstâncias que afetam a 
higidez mental, com elevadas 
taxas de depressão e de 
outras doenças psíquicas”

Paulo schmidt,  
presidente da Anamatra
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O presidente do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), mi-
nistro Ricardo Lewandowski, deferiu, no dia 14 de no-
vembro, liminar em Reclamação para Garantia da Decisão 
(RGD 0006469-04.2014.2.00.0000) ajuizada pela Amatra 
16 (MA) e a Anamatra em assistência a associados da 16ª 
Região. O ato impugnado foi a Resolução nº 257/2014 do 
Tribunal Pleno daquele Regional que revogou a escolha 
de um juiz auxiliar da Presidência, por ser juiz substituto.
“Destaco que a convocação para auxílio administrativo pres-
supõe relação de confiança, a denotar de ato discricionário 
do Presidente, a quem cabe analisar o mérito e o perfil de 
cada magistrado, selecionando aquele que melhor atenda 
às necessidades da Presidência”, afirmou a liminar.

Na reclamação ao CNJ, as associações defenderam a es-
colha do juiz auxiliar pelo presidente do Tribunal, sem 
necessidade de autorização, homologação ou liberação 
pelo Pleno, bem como a possibilidade de ser escolhido 
juiz substituto como juiz auxiliar da Presidência.
Para o diretor de Prerrogativas e Assuntos Jurídi-
cos da Anamatra, Guilherme Feliciano, a liminar 
devolve as coisas ao seu devido lugar. “Afasta uma 
objeção plenária inexplicável, haja vista que juízes 
substitutos comumente atuam como auxiliares da 
função administrativa em diversos tribunais, e até 
mesmo no CNJ, que editou a própria Resolução nº 
72”, explicou.

A Anamatra obteve no dia 1º de dezembro medida li-
minar antecipatória em ação ordinária, na Justiça Fe-
deral do Distrito Federal, para que sejam suspensos 
quaisquer efeitos da decisão proferida pelo Conselho 
Nacional de Justiça (CNJ) no Procedimento de Contro-
le Administrativo (PCA) nº 0002521-88.2013.2.00.0000, 
obstando quaisquer cobranças ou descontos adminis-
trativos dessa natureza, nos vencimentos dos juízes do 
Trabalho aposentados em 2º grau que se jubilaram com 
acréscimo salarial de 20% (vinte por cento), e sustando 
quaisquer procedimentos de repetição administrativa 
em curso ou em vias de ser instaurado em quaisquer Tri-
bunais Regionais do Trabalho.

A entidade requereu, ainda, a imediata determinação de 
recomposição das parcelas decorrentes dos artigos 192 
da Lei 1.711/1952 e 250 da Lei n. 8.112/1990, atenden-
do-se à sistemática administrativa anterior (Res. CSJT n. 
56). O pleito, nessa parte, ainda não foi apreciado pelo 
juiz natural da causa.
Para o presidente da Anamatra, Paulo Luiz Schmidt, “a 
decisão liminar faz justiça aos juízes do Trabalho apo-
sentados no segundo grau com acréscimo de vinte por 
cento nos seus proventos, atende às garantias do direito 
adquirido e da irredutibilidade de subsídios e proventos 
e, mais importante, corrige uma distorção que o CNJ in-
felizmente entendeu por bem referendar”.

Juiz SubSTiTuTo PoDe Ser AuxiLiAr 
DA PreSiDêNCiA De TribuNAL

ANAmATrA obTém 
meDiDA LimiNAr em 
FAvor De ASSoCiADoS 
APoSeNTADoS No 
SeguNDo grAu
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O conselheiro do Conselho Nacional de Justiça (CNJ) Emmanoel Campelo de Souza 
indeferiu, no dia 10 de dezembro, liminar em pedido de providências da Advocacia-
-Geral da União (AGU) contra a Resolução Administrativa nº 102/2012, do Tribunal 
Regional do Trabalho da 17ª Região, que disciplina o voto direto dos magistrados de 
primeiro e segundo graus nas eleições diretas para os cargos de presidente e vice-
-presidente do Tribunal. 
Para a AGU, a Resolução do TRT 17 é “ilídima, ilegal e antijurídica” e afronta a Cons-
tituição Federal e a Lei Orgânica da Magistratura (LC nº 35/79). Além do pedido de 
providências, a AGU pede a instauração de Reclamação Disciplinar contra os ma-
gistrados que participaram da concepção e realização do ato com o conseguinte 
sancionamento cabível.
Para o presidente da Amatra 17 (ES), entidade autora do pleito que culminou na Re-
solução do TRT 17, Fábio Eduardo Bonisson Paixão, a eleição direta representa uma 
conquista democrática, não havendo qualquer ilegalidade na Resolução do TRT, que 
apenas espelhou os ventos de modernidade que o Poder Judiciário vem recebendo, 
desde a Emenda Constitucional nº 45. “Não é possível que os juízes de primeiro grau 
não tenham o legítimo direito de compor o colégio eleitoral e participar, de forma 
ativa, da gestão do tribunal”, afirma.
Na mesma linha, o presidente da Anamatra, Paulo Luiz Schmidt, avalia que a conduta 
do TRT 17 demostra a relevância do tema e que os tribunais estão se conscientizan-
do da necessidade da mudança.  “O aprimoramento da gestão dos tribunais e da 
própria prestação jurisdicional é algo que demanda a participação democrática da-
queles que fazem o dia a dia da Justiça do Trabalho. E essa democracia deve começar 
internamente. Esperamos que o CNJ, como órgão responsável pelo planejamento 
estratégico do Judiciário, também entenda dessa forma,” disse. 

Leia mais sobre eleições diretas na página 26

CoNSeLHeiro Do CNJ iNDeFere 
PeDiDo DA Agu CoNTrA 
eLeiçõeS DireTAS No TrT 17 (eS)

“o aprimoramento da gestão dos 
tribunais e da própria prestação 
jurisdicional é algo que demanda a 
participação democrática daqueles que 
fazem o dia a dia da Justiça do Trabalho”

Paulo schmidt,  
presidente da Anamatra
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dos em decorrência da exploração de trabalho escravo sejam 
revertidos ao Fundo de Amparo ao Trabalhador (FAT); que o 
proprietário não poderá alegar desconhecimento da explora-
ção de trabalho escravo por seus representantes, dirigentes 
ou administradores; a proibição para a inscrição de acusados 
de exploração de trabalho escravo em cadastros públicos so-
bre o tema antes que a ação transite em julgado; entre outras.

trAbALHAdor doMéstico
Já com relação à regulamentação dos direitos do trabalhador 
doméstico, a Comissão rejeitou as 58 emendas da Câmara 
dos Deputados ao projeto PLS 224/2013 - Complementar. O 
texto, elaborado para regulamentar a Emenda Constitucional 
72, promulgada em abril de 2013, resultante da PEC das Do-
mésticas, voltará para a Câmara, que tomará uma decisão final 
sobre manter ou não as emendas.
Na avaliação do senador Romero Jucá, as emendas descarac-
terizavam o projeto que o Senado aprovou e o seu objetivo 
é “ver o emprego doméstico fortalecido”. O parlamentar afir-
mou que vai trabalhar no sentido de manter o texto do Sena-
do e que vai pedir à Câmara celeridade na votação do texto.
Entre os pontos rejeitados pelo relator está a obrigatoriedade 
de contribuição sindical; a proposta que buscava acabar com a 
possibilidade de estabelecimento do banco de horas; o aumen-
to da contribuição do empregador para o INSS; entre outros.
Também para o diretor de Assuntos Legislativos da Anama-
tra, Fabrício Nogueira, fortalecer os direitos desses trabalha-
dores é importante. “A Anamatra vem ressaltando, desde o 
início das discussões, a necessidade de avançar em direitos 
e, em especial, que o assunto seja tratado com celeridade 
pelo Congresso”, pontuou.

*Com informações da Agência Senado

DireiToS DoS TrAbALHADoreS 
DoméSTiCoS e PeC Do TrAbALHo eSCrAvo 
São TemAS De reuNião No CoNgreSSo

A Anamatra acompanhou, no dia 11 de novembro, a reunião 
da Comissão Mista de Consolidação das Leis e Regulamen-
tação da Constituição, que analisou a regulamentação dos 
direitos do trabalhador doméstico, da PEC do trabalho escra-
vo e da greve no serviço público. Desde 2013, a Anamatra 
acompanha os trabalhos da Comissão e vem, a convite do re-
lator, senador Romero Jucá (PMDB-RR), apresentando suges-
tões para consolidar a legislação federal e regulamentar dis-
positivos da Constituição ainda carentes de normatização.
Especificamente em relação ao trabalho escravo, foi apro-
vado relatório de Jucá sobre as emendas apresentadas por 
senadores ao PLS 432/2013, que regulamenta a Emenda 
Constitucional do Trabalho Escravo (EC 81). Das 55 emendas, 
foram acatadas 29. O projeto volta agora para o Senado, que 
tomará uma decisão final sobre manter ou não as emendas.
Uma das questões discutidas na reunião foi o conceito de 
trabalho escravo. Muitas emendas pretendiam incluir a jor-
nada exaustiva e as condições degradantes na caracterização, 
como ocorre no Código Penal, na definição do crime de “redu-
ção à condição análoga a de escravo” (art. 149), mas o relator 
rejeitou as alterações nesse sentido. Para Romero Jucá, os dois 
conceitos – jornada exaustiva e condições degradantes - são 
abertos e subjetivos, por isso não é recomendável incluí-los 
na lei. Com isso, foi mantida a definição já presente no projeto.
Na avaliação da diretora de Cidadania e Direitos Humanos 
da Anamatra, Silvana Abramo, a rejeição das emendas que 
incluem na regulamentação da PEC do trabalho escravo a 
integralidade do conceito fixado no art. 149 do Código Penal 
significa retrocesso no combate a essa prática, com risco de 
desalinhar a legislação brasileira com as diretrizes internacio-
nais das convenções fundamentais da Organização Interna-
cional do Trabalho (OIT).
“No nosso entender os conceitos de jornada exaustiva e 
condições degradantes não são subjetivos e já se encontram 
consolidados tanto na doutrina como na jurisprudência. O 
que ocorre é que sua exclusão da legislação interessa a gran-
de número de empresários que ainda se beneficiam de tra-
balho nessas condições, incorrendo em verdadeiro dumping 
social”, pontuou a magistrada.
Outras mudanças foram acatadas pelo senador, a exemplo 
da retirada da necessidade de trânsito em julgado da ação 
penal como condição para a ação de expropriação; da pos-
sibilidade de imóvel registrado em nome de pessoa jurídica 
ser expropriado; que a expropriação os imóveis aplica-se so-
mente diretamente ao proprietário; que os bens apreendi-

Foto: A
na Batista
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ComiSSão LegiSLATivA 
DA ANAmATrA DiSCuTe 
PrioriDADeS e FAz bALANço 
DA ATuAção DA eNTiDADe

Magistrados integrantes da Comissão Legislativa da 
Anamatra (Cleg) reuniram-se, no dia 21 de outubro, 
na sede da entidade em Brasília. A reunião foi presi-
dida pelo diretor de Assuntos Legislativos, Fabrício 
Nogueira, e contou com a participação dos integran-
tes da Cleg Adriano Dantas, Gabriel Velloso Filho, Luís 
Cláudio Branco, Luiz Colussi, Maria Rita Manzarra, 
Paulo Boal e Renata Gaudenzi.
No encontro, os magistrados fizeram um balanço da atu-
ação legislativa da Anamatra. A reunião também discu-
tiu o novo cenário político de 2015 para a tramitação de 
propostas de interesse da Magistratura no Congresso.
Entre os assuntos que fizeram parte da atuação da Ana-
matra nos últimos meses de 2014 estiveram a Proposta 
de Emenda à Constituição (PEC) 63/2013 (restabeleci-
mento do adicional por tempo de serviço), o Projeto de 

Lei (PL) 7917/2014 (subsídio), a PEC 555/2006 (fim da 
contribuição do servidor aposentado), a SCD 166/2010 
(novo Código de Processo Civil), o PL 4330/2004 e o 
PLS 87/2010 (terceirização), o PL 4591/12 (regulamen-
tação do CSJT), o PL 7891/2014 (gratificação por acú-
mulo), a PEC 204/2012 (lista tríplice dos Tribunais), o 
PL 7169/2014 (mediação), o PL 4193/2012 (negociado 
sobre o legislado) e o PL 5016/2005 e PLS 432/2013 (re-
gulamentação do trabalho escravo).
Na avaliação de Fabrício Nogueira, em que pesem as 
peculiaridades do ano eleitoral, que dificultaram a deli-
beração da maioria das propostas legislativas no âmbito 
do Congresso Nacional, a atuação legislativa da Anama-
tra no período foi positiva. “Continuaremos mobilizados 
nesses em outros projetos relativos à valorização da Ma-
gistratura e dos direitos sociais”, afirmou.
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mAgiSTrATurA e ADvoCACiA 
mANiFeSTAm-Se CoNTrA eLevAção 
DA iDADe PArA APoSeNTADoriA 
ComPuLSóriA No Serviço PúbLiCo

A Anamatra, a Associação dos Magistrados Brasileiros 
(AMB), a Associação dos Juízes Federais do Brasil (Ajufe) 
e a Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) divulgaram, 
no dia 05 de novembro, manifesto contra a Proposta de 
Emenda à Constituição (PEC) 457/2005, popularmente 
conhecida como PEC da Bengala.

As entidades representativas de magistrados e advo-
gados entendem que a proposta “é contrária à lógica 
republicana e representa um obstáculo em todos os 
graus de jurisdição à “oxigenação” do Judiciário”.
 
Confira abaixo a íntegra do manifesto:

A Ordem dos Advogados do Brasil (OAB), a Associação dos Magistrados Brasileiros (AMB), a 
Associação Nacional dos Magistrados da Justiça do Trabalho (ANAMATRA) e a Associação dos 
Juízes Federais do Brasil (Ajufe) reafirmam posição contrária à denominada “PEC da Bengala”. 
Desde o ano 2000, essas entidades têm defendido a necessária e indispensável modernização no 
ambiente do Poder Judiciário. A PEC 457/2005 é contrária à lógica republicana e representa um 
obstáculo em todos os graus de jurisdição à “oxigenação” do Judiciário.

Esse manifesto tem o intuito de alertar que a Proposta de Emenda à Constituição nº 457/2005, 
alterando o art. 40 da Constituição Federal para fixar a aposentadoria compulsória aos 75 
(setenta e cinco) anos aos servidores públicos, constitui um entrave à renovação do Poder 
Judiciário e à evolução jurisprudencial devido ao engessamento da carreira dos juízes.

Marcus Vinicius Furtado Coêlho 
Presidente da oAb

João Ricardo dos Santos Costa 
Presidente da AMb

Paulo Luiz Schmidt 
Presidente da AnAMAtrA

Antônio César Bochenek 
Presidente da AJuFe

mANiFeSTo DA ADvoCACiA e DA mAgiSTrATurA  

CoNTrA A PeC 457/2005
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ANAmATrA Promove 2º CurSo De 
ProCeSSo LegiSLATivo

A Anamatra realizou, nos dias 22 e 23 de outubro em 
Brasília (DF), o 2º Curso de Processo Legislativo – Proce-
dimentos Legislativos na Câmara dos Deputados e no 
Senado Federal. O evento contou com a presença da As-
sociação dos Juízes Federais (Ajufe) e da Associação dos 
Magistrados Brasileiros (AMB) e reuniu 105 magistrados, 
entre associados à Anamatra e as demais entidades.
Pela Anamatra, compuseram a mesa da solenidade de 
abertura o presidente, o vice-presidente e o diretor de As-
suntos Legislativos, respectivamente, Paulo Luiz Schmidt, 
Germano Siqueira e Fabrício Nogueira. O presidente da 

Ajufe, Antônio César Bochenek também esteve presente.
Na abertura do evento, o presidente da Anamatra agra-
deceu a parceria das Associações e falou do termo de 
cooperação entre Ajufe, Anamatra e AMB. “Isso nos 
permite fazer essas atividades conjuntas politicamen-
te importantes e que demonstram que a Magistratura 
possui muito mais pontos em comum do que eventuais 
divergências”, disse. Sobre a dinâmica do curso, falou da 
importância da carga teórica. “É necessário para apren-
dermos aquilo que não está nos manuais e entendermos 
o processo legislativo”. 
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O 2º Curso de Processo Legislativo também foi palco 
para o lançamento do Manual de Processo Legislativo 
direcionado aos Magistrados da Justiça do Trabalho. A 
publicação tem como objetivo ser um manual para faci-
litar a compreensão e a consulta sobre o processo legis-
lativo, além de interagir com as demandas da Anamatra 
no Congresso Nacional.
“A Anamatra acompanha o processo legislativo brasilei-
ro e, portanto, os seus dirigentes e associados precisam 
conhecer e compreender aspectos fundamentais do ri-
tual de procedimentos destinados à elaboração das leis”, 
ressaltou o diretor de Assuntos Legislativos, Fabrício No-
gueira, sobre a importância do manual. Simbolicamente, 
o magistrado entregou ao presidente da Amatra 1 (RJ), 

Paulo Guilherme Périssé, um exemplar do caderno, re-
presentando os demais juízes presentes.
O Manual de Processo Legislativo Direcionado aos Ma-
gistrados da Justiça do Trabalho é de autoria da asses-
sora Legislativa da Anamatra, Milena Martins, e contou 
com a colaboração de servidores da Câmara dos Depu-
tados e do Senado Federal e a coordenação do diretor 
de Assuntos Legislativos da Anamatra. 
 

* Os magistrados do Trabalho, associados à Anamatra, 
receberão exemplares da publicação, que serão distribuídos 

diretamente pelas respectivas Amatras nas regiões, a quem a 
Anamatra encaminhará os manuais.

O diretor de Assuntos Legislativos também falou da im-
portância da parceria com as associações e ressaltou o 
intenso trabalho realizado no Congresso, em especial 
nos últimos quatro anos, o que motivou a promoção do 
segundo curso. “A primeira edição aconteceu em 2010 e 
de lá pra cá, houve uma intensificação muito grande de 
trabalho no Congresso Nacional, explicou.
Para o presidente da Ajufe, o evento possibilitou um 
grande aperfeiçoamento e aprimoramento das fun-
ções dos dirigentes associativos, junto ao processo 
legislativo. “Agradeço a Anamatra pelo convite para 
juntos podermos trabalhar para termos êxitos mais 
rápidos e mais fáceis em relação aos pleitos da Ma-
gistratura”, finalizou.
Coube à secretária-geral da Mesa do Senado Federal 
(2007 – 2014), Cláudia Lyra Nascimento, a primeira pa-
lestra do curso. Em sua intervenção, a secretária falou 
sobre os princípios do processo legislativo, os ritos do 

processo e suas fases como a separação de Poderes, con-
trolabilidade, simetria, democracia, proposta de emenda 
à constituição (PEC), medidas provisórias, acordos inter-
nacionais, códigos, deliberação, sanção, veto, entre ou-
tros assuntos ligados ao tema.
Segundo Claudia Lyra, nada é sem importância dentro 
do processo legislativo. “Repensar esse processo faz 
parte do fortalecimento do legislativo. O processo não 
pode ser engessado, ele requer exercício mental todos 
os dias e vitalidade de pensamento para resolver pro-
blemas diariamente”, disse.
Na parte da tarde, os secretários da Comissão de Cons-
tituição, Justiça e Cidadania (CCJ) da Câmara dos Depu-
tados Vinícius Telles Netto Vasconcelos e Alexandra Bit-
tencourt, além do assessor regimental da Comissão, Luiz 
Cláudio Alves dos Santos, deram continuidade ao curso 
com abordagem dos aspectos específicos do processo 
legislativo da Câmara.

MAnuAL de Processo LegisLAtivo
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SECRETáRIO-GERAL 
Em continuação ao 2º curso de Processo Legislativo, no 
dia 23 de outubro, o secretário-geral da mesa da Câmara 
dos Deputados, Mozart Vianna, ministrou palestra para 
os 105 juízes participantes do curso. A programação no 
último dia de evento também contou com palestra do 
diretor da Secretaria de Comissões do Senado Federal, 
Dirceu Machado Filho.
Com extenso conhecimento sobre o regimento interno 
da Casa, o secretário-geral abordou sua atuação no Par-
lamento, assim como o funcionamento na Câmara, ne-
gociações políticas em torno de temas de interesse pú-
blico, reforma política e projetos que tramitam na Casa, 
citando como exemplo o Projeto de Lei nº 7717/2014, 
que institui a gratificação por exercício cumulativo de 
jurisdição e de função administrativa aos membros da 
Justiça do Trabalho e dá outras providências.
Mozart destacou também a importância do processo le-
gislativo e lamentou o fato de às vezes esse trabalho ser 
mal interpretado. “Percebo cada vez mais a certeza de 
como ele é fundamental para a democracia”, disse.

ORçAMENTO
Também fez parte da programação do curso uma abor-
dagem específica sobre a elaboração da peça orçamen-
tária do Poder Judiciário, em palestra do Secretário de 
Planejamento, Orçamento e Finanças do Conselho da 
Justiça Federal, Gustavo Bicalho Ferreira da Silva. Ain-
da sobre o orçamento falaram os consultores de Orça-
mento da Câmara dos Deputados Eugênio Greggianin 
e Sérgio Tadao.
Em sua intervenção, com diversos exemplos práticos, 
Gustavo Bicalho abordou as diferenças entre as estru-
turas organizacional e orçamentária, o processo de ela-
boração da proposta orçamentária e os parâmetros de 
definição dos limites referenciais (pessoal, encargos so-
ciais, benefício, custeio e projetos).
Na avaliação do Secretário, a iniciativa da Anamatra 
com o curso é de extrema importância, tendo em vista 
que os juízes estão muito focados nos temas jurisdi-
cionais. “É a partir de cursos como este, que as mani-
festações dos magistrados em seus pleitos tornam-se 
melhor fundamentadas”. 
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AVALIAçãO

Coube à secretária-geral da Anamatra, Noemia Porto, o 
encerramento do evento. Em sua intervenção, a magis-
trada ressaltou a importância do engajamento das lide-
ranças associativas e de todos os associados em iniciati-
vas que visem ao aperfeiçoamento da atuação coletiva; 
que os tempos atuais exigem uma interlocução abaliza-
da nas mais variadas instâncias e instituições em que a 
presença do magistrado é exigida; que os juízes preci-
sam aprender a lidar com o tempo da política e a sua 
linguagem diversa, ritmo próprio e semântica específica; 
e que o magistrado deve ter uma atuação consciente, 
menos improvisada, mais organizada e profissional.

“Muito se desvendou sobre a dinâmica própria do Parla-
mento brasileiro. Talvez as exposições e debates tenham 
incrementado nossa percepção sobre o movimento da 
democracia representativa brasileira,” disse. Segundo No-
emia Porto, a Anamatra deposita sua confiança na capa-
cidade de articulação coletiva da Magistratura brasileira. 
“Certamente, teremos êxito em diversas frentes que ele-
germos como prioritárias no movimento de valorização 
dos magistrados e do Poder Judiciário”, finalizou.

Confira a avaliação de alguns participantes do evento:

Paulo Perissé, presidente da Amatra 1 (RJ)

“o evento foi muito importante para buscarmos uma melhoria e podermos 
intervir nos nossos processos internos e externos de tomada de decisão em 
temas legislativos e de orçamento, especialmente no momento atual em 
que os magistrados têm sido estimulados a participar da gestão.”

Andrea Presas, presidente da Amatra 5 (BA)

“A iniciativa de permitir que o magistrado tenha um conhecimento, ainda 
que teórico, do processo legislativo e da elaboração do orçamento é de 
extrema importância para a atuação dos mesmos ‘em campo’. o curso 
deve ser uma agenda permanente da Anamatra. o compromisso dos 
participantes será levar, difundir o conhecimento adquirido para a base”

Valter Pugliesi, titular da 4ª Vara do Trabalho de Maceió (AL)  
e membro da Comissão Legislativa da Anamatra

“o curso permitiu que tivéssemos o conhecimento necessário sobre o 
processo legislativo e o procedimento de definição do orçamento”
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ANAmATrA mANiFeSTA-Se Sobre 
ProPoSTA LegiSLATivA que DiSPõe 
Sobre o Crime De vioLAção De 
PrerrogATivAS De ADvogADoS

A Anamatra encaminhou aos senadores da Comissão de 
Constituição e Justiça (CCJ) do Senado Federal nota téc-
nica sobre o PLS nº 385/2013, que altera o Estatuto da 
Advocacia e da Ordem dos Advogados do Brasil (Lei nº 
8.906/1994), notadamente no que diz respeito à introdu-
ção de tipos penais novos relativos às atividades da advo-
cacia - em especial o crime de violação de prerrogativas. 
O projeto estava na pauta da CCJ do dia 26 de novembro, 
mas a discussão foi adiada por um pedido de vista.
Na nota, a Anamatra ressalta a relevância da advocacia 
privada e pública para a preservação da ordem jurídica 
e do Estado Democrático de Direito, mas observa que 
a advocacia não é a única função essencial à adminis-
tração da Justiça. “A Magistratura e o Ministério Público 
também gozam de garantias e prerrogativas exercitá-

veis no exclusivo interesse público, para o resguardo 
de sua independência e de sua segurança - como sua 
vitaliciedade, a irredutibilidade de subsídios e a inamo-
vibilidade -, porém sem previsão de qualquer delito no 
ordenamento jurídico nacional”, ressaltou a nota.
Para a Anamatra, eventual discussão sobre a violação 
de prerrogativas, tanto dos advogados quanto de ma-
gistrados e membros do Ministério Público, deve ser 
discutida no âmbito do Código Penal, cuja reforma está 
prevista no PLS nº236/2012, “com a devida sistematici-
dade e em condições de paridade com as demais fun-
ções essenciais à Justiça”. Nesse projeto, por iniciativa 
da Anamatra, está contemplado o crime de violação de 
prerrogativas de juízes e membros do Ministério Públi-
co (parágrafo 1º do art.300).
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ASSoCiAção PArTiCiPA De AuDiêNCiA 
PúbLiCA Sobre TerCeirizAção

O diretor de Prerrogativas e Assuntos Jurídicos da enti-
dade, Guilherme Feliciano, representou a Anamatra, no 
dia 8 de dezembro, em audiência pública realizada na 
Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo (SP) para 
discutir o Projeto de Lei (PL) 4.330/2004, que dispõe so-
bre o contrato de prestação de serviço a terceiros e as 
relações de trabalho dele decorrentes.
De autoria do deputado federal Sandro Mabel (PR/GO), 
o PL pretende regulamentar a terceirização de serviços 
na área pública e privada. De acordo com a proposta, os 
contratos com empresa prestadora poderão versar so-
bre atividade econômica principal da empresa contra-
tante. Atualmente, essa prática é vedada.
Segundo Feliciano, a terceirização, além de reduzir as mé-
dias salarias dos trabalhadores no setor (segundo dados 
do Dieese, queda percentual média da ordem de quase 
22%), também é a porta de entrada para outras práticas 
precarizadoras. “Dados recentes do Ministério do Traba-
lho e Emprego (MTE) evidenciam a expressiva participa-
ção de relações de trabalho terceirizadas no contexto de 
reduções à condição análoga a de escravo”, disse.
A audiência contou com a participação dos deputados 
Beth Sahão (PT/SP), Luiz Claudio Marcolino (PT/SP), Ge-
raldo Cruz (PT/SP), além do deputado eleito Teonilio 
Barba (PT/SP). Participaram também o Fórum dos tra-
balhadores ameaçados pela terceirização, sindicalistas e 
representantes de várias entidades sindicais.

AtuAção HistóricA
A Anamatra é a contrária à regulamentação da terceiri-
zação e acompanha a tramitação das propostas legislati-
vas sobre o tema, em especial o PL nº 4.330/2004.
Entre as preocupações da entidade está a liberação ge-
ral da terceirização, inclusive na atividade-fim e a per-
missão da subcontratação em cadeia. A entidade tam-
bém entende que a regulamentação da terceirização 
nos moldes como vem sendo proposta no Congresso 
vai significar o aumento desenfreado dessa forma de 
contratação, a migração de empregados diretos para a 
terceirização e, consequentemente, uma drástica redu-
ção da massa salarial no período.
A falta de isonomia de salários e de condições de tra-
balho entre empregado direto e o terceirizado, o que 
reforça a tese de que o PL nº 4.330/2004 segue uma 
lógica mercantilista e de estímulo à terceirização de 
forma irresponsável e sem freios também estão entre 
os argumentos da Anamatra, que são constantemente 
levados ao Parlamento.
Além da atuação legislativa, em 2014, a Anamatra protoco-
lou, no Supremo Tribunal Federal (STF), pedido de ingresso 
como amicus curiae no Recurso Extraordinário com Agra-
vo (ARE) nº 713211, com repercussão geral, de relatoria 
do ministro Luiz Fux, que coloca em debate o conceito da 
atividade-fim de uma empresa e quais atividades de uma 
empresa podem ou não ser terceirizadas.
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ANAmATrA mANiFeSTA-Se 
CoNTrA ProJeTo De Lei 
que AuTorizA A CriAção 
De CoNSórCioS De 
emPregADoreS urbANoS

O diretor de Prerrogativas e Assuntos Jurídicos, Guilher-
me Feliciano, representou a Anamatra, no dia 9 de de-
zembro, em audiência pública, realizada pela Comissão 
de Desenvolvimento Econômico, Indústria e Comércio 
(CDEIC) da Câmara dos Deputados, sobre o Projeto de 
Lei (PL) 6.906/13, que altera a Consolidação das Leis Tra-
balhistas (CLT) para criar a figura dos consórcios de em-
pregadores urbanos. O deputado Ronaldo Zulke (PT-RS) 
propôs a iniciativa do debate.
De acordo com a proposta o consórcio, formado por 
pessoas físicas ou jurídicas, será equiparado ao empre-
gador, assumindo os riscos da atividade econômica e 
sendo responsável pela admissão de pessoal e pelo 
pagamento pela prestação de serviços. Para existir, o 
consórcio deverá ser registrado no cartório de títulos e 

documentos do local da prestação dos serviços.
Para o diretor de Prerrogativas, o projeto oculta uma 
nova armadilha para a integridade dos direitos sociais, à 
maneira do revogado parágrafo único do artigo 442/CLT 
(cooperativismo de mão-de-obra). “Na prática, consór-
cios de empresas no contexto urbano perenizarão uma 
rotatividade invisível que despersonalizará o emprega-
dor, especialmente no setor de serviço”, explicou.
Também participaram da audiência integrantes do Mi-
nistério Público do Trabalho (MPT), do Ministério do Tra-
balho e Emprego (MTE), Departamento Intersindical de 
Estatística e Estudos Socioeconômicos (Dieese), Depar-
tamento Intersindical de Assessoria Parlamentar (Diap) e 
da Confederação Nacional dos Trabalhadores no Comér-
cio e Serviços (Contracs/CUT).
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Novo CóDigo De 
ProCeSSo CiviL Segue 
PArA SANção PreSiDeNCiAL

O presidente da Anamatra, Paulo Luiz Schmidt, membros 
da Comissão Legislativa da entidade e diversos juristas de 
várias partes do Brasil acompanharam, nos dias 15 e 16 de 
dezembro na Câmara e no Senado, a aprovação do texto-
-base e dos destaques ao substitutivo da Câmara ao PLS 
166/2010, que dispõe sobre o novo Código de Processo 
Civil (CPC). A matéria seguiu para sanção presidencial, o 
que não ocorreu até o fechamento deste Jornal.
Schmidt afirma que a aprovação do CPC é importante, 
mas considera que há pontos que ainda merecem des-
taque. “Esperamos agora a sanção presidencial para a 
efetividade da prestação jurisdicional, no interesse da 
sociedade”, avalia o presidente. 
A Anamatra acompanha desde o início a tramitação do 
novo Código de Processo Civil, entregando notas técni-
cas, participando de audiências públicas, além de reuni-
ões com deputados e senadores a fim de expor a posi-
ção da entidade acerca do novo CPC.
Nesse sentido, a Associação instalou Comissão de Es-
tudos em novembro de 2009 para analisar o texto do 

anteprojeto, que resultou no PLS 166/2010. A Comissão 
concluiu seus trabalhos em fevereiro após dois prazos 
para participação dos associados. O primeiro para rece-
bimento de sugestões e o segundo para consulta públi-
ca do material produzido pela Comissão. O material da 
Anamatra foi entregue ao presidente da Comissão de 
Juristas, ministro Luiz Fux, em abril de 2010, e posterior-
mente, em setembro para o relator-geral, senador Valter 
Pereira (PMDB-MS).
Na Câmara dos Deputados, a Anamatra apresentou 
duas sugestões de emendas ao deputado Paes Landim 
(PTB-PI), que as protocolou perante a Comissão Especial 
(emendas nº 603 e 604).
Mais recentemente, em julho de 2014, a Anamatra ins-
talou uma segunda Comissão interna a fim de conhecer 
as diferenças dos textos aprovados na Câmara e no Se-
nado e também analisar as emendas já apresentadas na 
Comissão Especial do Senado. A Comissão Especial rece-
beu 186 emendas, que foram analisadas pela Comissão 
de Estudos da Anamatra.
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ANAmATrA mobiLizA-Se No CoNgreSSo 
PeLA vALorizAção DA CArreirA

Os últimos meses foram marcados por intensa mobili-
zação da Anamatra na Câmara e no Senado em prol de 
projetos relacionados à valorização da carreira. Nesse 
sentido, dirigentes das Anamatra e das Amatras, mem-
bros da Comissão Legislativa da entidade e juízes do Tra-
balho de diversas regiões do país reuniram-se com par-
lamentares e líderes nas duas Casas. Entre as audiências 
destacamos a realizadas com o presidente da Câmara, 
Henrique Alves (PMDB/RN), com a participação do presi-
dente da Anamatra, Paulo Luiz Schmidt. 

subsídios
O Projeto de Lei (PL) nº 7917/2014, que dispõe sobre 
o reajuste do subsídio de ministro do Supremo Tribu-
nal Federal (STF), foi um dos focos da mobilização.  A 
proposta foi aprovada pelos Plenários da Câmara e do 
Senado Federal no dia 17 de dezembro, aumentando o 
subsídio dos ministros da Corte de R$ 29.462,25 (2014) 
para R$ 33.763,00 a partir de janeiro de 2015, o que re-
presenta um acréscimo de 14,6%. 
A Anamatra acompanhou a tramitação da proposta em 
todas as comissões da Câmara dos Deputados, reuniu-se 

com lideranças dos partidos buscando assinaturas de 
apoio para a tramitação em regime de urgência. Ainda 
sobre o tema, a entidade divulgou nota pública, no dia 
18 de novembro, defendendo o reajuste tanto para ma-
gistrado quanto para servidores do Poder Judiciário no 
sentido de recompor as perdas inflacionárias e valorizar 
as funções administrativas imprescindíveis às atividades 
jurisdicionais. 

grAtiFicAção Por AcúMuLo
Também no Plenário das duas casas a Anamatra acom-
panhou a aprovação, no dia 17 de dezembro, do PL 
7891/2014, que institui a gratificação por exercício 
cumulativo de função administrativa aos membros da 
Justiça do Trabalho. O benefício vale para o magistrado 
que atuar em mais de um órgão do Judiciário, ou em 
acervo processual distinto.
O projeto sofreu emenda patrocinada pelo Executivo, 
que excluiu a acumulação administrativa e impôs a na-
tureza remuneratória à gratificação. Em face disso, a Ana-
matra e a Ajufe articulam novos projetos para contemplar 
a acumulação de jurisdição com funções administrativas.

Fotos: A
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orçAMento
Outro foco de atuação no Parlamento foi o projeto da 
Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) de 2015 (PLN 
3/14) aprovado no Plenário do Congresso Nacional no 
dia 17 de dezembro.  Para o presidente da Anamatra, “a 
aprovação representou um aperfeiçoamento no proces-
so legislativo”.
O texto retoma a execução obrigatória das emendas 
individuais de deputados e senadores ao orçamen-
to federal. É o segundo ano consecutivo que a norma 
estabelece o orçamento impositivo das emendas indi-
viduais, que este ano vão somar R$ 9,7 bilhões. No dia 
anterior, a Câmara dos Deputados aprovou, em primeiro 
turno, uma proposta que inclui a execução impositiva 
das emendas no texto constitucional. Até que essa pro-
posta seja definitivamente aprovada no Congresso, a 
execução obrigatória das emendas dos parlamentares 
só é garantida pela LDO.
Ainda sobre o tema, a Anamatra, juntamente com a 
AMB e Ajufe, ingressou no Supremo Tribunal Fede-
ral (STF) com Mandado de Segurança (MS) coletivo 
(33.190) com pedido de liminar, contra ato da presi-
dente da República, Dilma Rousseff, pelos cortes efe-
tuados na proposta orçamentária do Poder Judiciário 
da União. No mesmo sentido, a Procuradoria-Geral da 
República (PGR) impetrou o MS 33.186, que recebeu 
liminar favorável da ministra rosa Weber, no dia 31 de 
outubro, determinando que a presidente da República 
incluísse no projeto do Orçamento de 2015 a previsão 
de receitas aprovada originalmente pelo Judiciário e 
pelo Ministério Público.

APosentAdos
Também no Plenário da Câmara trabalharam em parceria 
com entidades de aposentados, pela Proposta de Emen-
da à Constituição (PEC) nº 555/2006, que põe fim à contri-
buição previdenciária de 11% sobre o benefício de apo-
sentados que exceda o teto do INSS. A matéria aguarda 
deliberação do Plenário.

APosentAdoriA coMPuLsóriA
Durante os contatos com parlamentares os magistrados 
também ressaltaram o posicionamento histórico da Anama-
tra contra a PEC 457/05, conhecida como PEC da Bengala, 
que aumenta de 70 para 75 anos a idade de aposentadoria 
compulsória dos servidores públicos, que está pronta para 
votação em Plenário desde 2006. Entre os argumentos da 
Anamatra está o de que a PEC é contrária à lógica republi-
cana e representa um obstáculo à oxigenação do Judiciário.

Ats
No Senado Federal, os magistrados atuaram pela aprova-
ção da PEC 63/2013, que institui a parcela de valorização 
por tempo de exercício nas carreiras do Ministério Públi-
co e da Magistratura. O texto aguarda deliberação do Ple-
nário em dois turnos.

vAgAs tribunAis
Os magistrados também compareceram à Comissão Es-
pecial da PEC 204/2012, que retira da apreciação dos tri-
bunais a forma de indicação de membros do Ministério 
Público e advogados às vagas nos tribunais, autorizando 
o envio direto ao Poder Executivo.
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ANAmATrA PArTiCiPA Do 
14º eNCoNTro ANuAL De 
mAgiSTrADoS DA JuSTiçA Do 
TrAbALHo DA 10ª região

O vice-presidente da Anamatra, Germano Siqueira, re-
presentou a entidade no 14ª Encontro Anual de Magis-
trados da Justiça do Trabalho da 10ª Região, evento pro-
movido pela Amatra 10 (DF e TO), associação presidida 
pela juíza Noemia Porto, secretária-geral da Anamatra.
O evento foi realizado entre os dias 16 a 19 de outu-
bro, em Natal (RN), e teve como palestrantes o ex-pre-
sidente da Anamatra Luciano Athayde, o conselheiro 
do Conselho Nacional de Justiça (CNJ) Rubens Curado, 
o procurador do Trabalho Xisto Tiago e o ministro do 
Tribunal Superior do Trabalho (TST) Cláudio Brandão. 
A presidente da Amatra 21 (RN), Maria Rita Manzarra, 
também participou do evento. 
Em sua intervenção, Germano Siqueira discutiu o alcan-
ce e a importância das Resoluções do CNJ, notadamen-
te as de nº 194 e 195, e destacou que os aumentos de 
trabalho e de demandas judiciais desafiam um acompa-
nhamento sério acerca da qualidade de vida dos magis-
trados e dos riscos de adoecimento no trabalho.
O juiz Luciano Athayde possibilitou a discussão sobre os 
inúmeros fatores que, combinados, têm sido decisivos 
para o fenômeno da alta litigiosidade que tem se verifi-
cado na seara trabalhista nos últimos anos. Rubens Cura-
do trouxe estudos do CNJ e destacou a importância da 
política judiciária de valorização do primeiro grau de ju-
risdição. Xisto Tiago apresentou a importância das lides 
coletivas para soluções mais adequadas considerando 
as demandas de massa. Já o ministro Cláudio Brandão 
apresentou uma leitura constitucional dos direitos fun-
damentais dos trabalhadores.

Para Noemia Porto, os conjuntos das apresentações re-
velam que o acesso à justiça tem se tornado uma rea-
lidade no âmbito trabalhista no período democrático, 
pós-88. Para a magistrada, esse amplo acesso, todavia, 
também tem se traduzido num problema relacionado 
à intensa litigiosidade envolvendo temas cada vez mais 
complexos do mundo do trabalho.
“A despeito disso, a estrutura de trabalho, notadamente 
no primeiro grau de jurisdição, que concentra a maior 
parte dos processos trabalhistas, não tem correspondido 
a esse aumento quantitativo e qualitativo das deman-
das. Além disso, a sociedade contemporânea, enquanto 
típica sociedade de massa, desafia pensar novos mode-
los conceituais para o Processo do Trabalho, o que faz 
entrar em cena a importância das ações coletivas que, a 
propósito, podem conferir respostas mais eficazes para 
o aumento dos litígios”, explicou.
A magistrada ainda afirmou que a sociedade brasileira 
tem esperado do Judiciário trabalhista respostas jurídi-
cas alinhadas com o marco democrático de 1988, por 
isso os direitos sociais devem receber uma forte leitura a 
partir da concepção de que são direitos fundamentais da 
classe trabalhadora. “O trabalhador não perde a condi-
ção de cidadão quando se torna empregado de alguém. 
Tais abordagens revelam a importância de encontros 
como esses que propiciam pausas para reflexões sobre 
questões atuais e aliam essas pausas com momentos de 
congraçamento, confraternização e descontração entre 
os magistrados”, finalizou.

* Com informações Amatra 10 (DF e TO)
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de serviços realizado na Câmara dos Deputados.
O Encontro teve como tema “Direito do Trabalho e livre 
iniciativa: Convergências entre o capital e o social” e 
reuniu empresários e advogados do segmento de se-
gurança privada e vigilância patrimonial.
Em sua intervenção, Feliciano tratou das recorrentes 
irregularidades constatadas no setor, relativamente a 
temas como controle dos riscos da atividade e tercei-
rização de serviços. “A abordagem teve como objetivo 
aconselhar empresários do setor a resistirem aos es-
quemas de terceirização que não se baseiem na espe-
cialização da atividade-meio, mas em cortes de pessoal 
associados à precarização das condições de trabalho”, 
explicou.
De acordo com Feliciano, o evento contribuiu para o 
esclarecimento dos principais gargalos de legalidade 
do setor, a partir de cinco abordagens temáticas: má 
compreensão do Direito do Trabalho; má compreensão 
das funções da legislação trabalhista; déficit de inte-
gração do trabalhador no contexto da gestão da em-
presa; responsabilidade objetiva do empregador do 
segmento de segurança privada pelos danos materiais 
e morais sofridos por vigilantes no exercício da profis-
são, Justiça do Trabalho e delinquência patronal.

O diretor de Prerrogativas e Assuntos Jurídicos da 
Anamatra, Guilherme Feliciano, representou a entida-
de no dia 29 de outubro no 1ª Encontro Regional de 
Empresas de Vigilância e Segurança Privada do Estado 
de São Paulo, realizado em Campinas (SP). O convite 
para participação no evento foi feito pelo Sindicato das 
Empresas de Segurança Privada, Segurança Eletrônica, 
Serviços de Escolta e Cursos de Formação do Estado de 
São Paulo (Sesvesp), após intervenção da Anamatra, no 
primeiro semestre, em seminário do setor de prestação 

eNTiDADe DiSCuTe 
reSPoNSAbiLiDADe 
SoCiAL PArA o 
SegmeNTo De 
SegurANçA PrivADA
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ASSoCiAção 
PArTiCiPA Do 
CoNgreSSo De 
DireiTo e ProCeSSo 
Do TrAbALHo em 
viTóriA (eS)

O presidente da Anamatra, Paulo Luiz Schmidt, foi um 
dos palestrantes do Congresso de Direito e Processo 
do Trabalho, realizado nos dias 23 e 24 de outubro, 
em Vitória (ES). O então presidente da Amatra 17 (ES) 
e membro do conselho fiscal da Anamatra, Adib Sa-
lim, também participou do evento.
O Congresso promovido pela Amatra 17 (ES) provo-
cou reflexões acerca das principais questões que gra-
vitam sobre temas de Direito material e processual do 
trabalho na sociedade em transformação, neste início 
de século.
Na oportunidade, Schmidt falou sobre a democracia 
no Judiciário e a questão das eleições diretas nos tri-
bunais. A abertura foi mediada pelo presidente do 
TRT-ES, desembargador Marcello Maciel Mancilha. O 
TRT/ES será o primeiro tribunal do país a ter eleições 
diretas para os cargos de presidente e vice-presiden-
te. A medida começa a valer a partir da próxima elei-
ção no Regional, em 2017.
O Congresso reuniu os principais palestrantes, juris-
tas, professores, doutrinadores e profissionais espe-
cialistas de renome nacional e internacional que de-
bateram os mais relevantes temas nessas duas áreas 
do conhecimento jurídico.

*Com informações do TRT/ES
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O presidente da Anamatra, Paulo Luiz Schmidt, acom-
panhou no dia 16 de dezembro, no Supremo Tribunal 
Federal (STF), o anúncio dos vencedores do Prêmio In-
novare, que busca identificar e reconhecer práticas efi-
cientes para a solução de problemas da Justiça no Brasil.
Segundo Schmidt, o Prêmio agrega contribuições da 
Magistratura em relação ao funcionamento e a dinâmi-
ca do Judiciário. “A Anamatra acredita que é de suma 
importância esse diálogo para melhor compreensão do 
tema”, disse.
Nesta 11ª edição, o Prêmio Especial foi dado à iniciati-
va que mais incentivou a melhoria no sistema peniten-
ciário no país. Houve também premiação para juízes, 
defensores públicos, tribunais, advogados e promoto-
res ou procuradores que implementaram práticas com 
melhorias para a Justiça brasileira em outras áreas. O 
evento contou com a presença de ministros, magistra-
dos dos demais tribunais superiores, advogados e auto-
ridades da República.
O prêmio Innovare é realizado por Instituto Innovare e 
Ministério da Justiça, em parceria com a Anamatra, As-
sociação dos Magistrados Brasileiros (AMB), Associação 

Nacional dos Membros do Ministério Público (Conamp), 
Associação Nacional dos Defensores Públicos (Anadep), 
Associação dos Juízes Federais do Brasil (Ajufe), Ordem 
dos Advogados do Brasil (OAB), Associação Nacional 
dos Procuradores da República (ANPR), com o apoio do 
Grupo Globo.

Clique aqui e conheça os vencedores. 
 
inscritos
Os trabalhos inscritos foram avaliados por uma co-
missão formada por ministros, desembargadores e 
juízes. Neste ano, foram selecionadas 18 práticas (de 
367 inscritas) para concorrer nas categorias Tribunal, 
Juiz, Ministério Público, Defensoria Pública, Advoca-
cia e Prêmio Especial. Só para este último, com o tema 
Por um Sistema Prisional Justo e Eficaz, foram inscri-
tas 111 iniciativas.
O prêmio foi criado em 2004 e desde 2013 não concede 
dinheiro aos vencedores, em cumprimento a uma reso-
lução do Conselho Nacional de Justiça (CNJ). As práticas 
premiadas são amplamente divulgadas.

iNNovAre PremiA iNiCiATivAS 
PArA meLHorAr A JuSTiçA Foto: Site Innovare

http://www.premioinnovare.com.br/ultimas/conheca-os-vencedores-do-xi-premio-innovare/

